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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 38/79 
de 21 de Maio 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artigo 15.' 
da Lei sobre a O ganização Política do Estado, de  r, de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu piomulgo o 
seguinte: 
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Artigo i.°  o serviço de todos os funcionários, seja 
qual for a sua forma de provimento, e a sua conduta 
profissional serão sujeitos a informação anual, nos ter-
mos do presente diploma. 

Art. 2.0  A informação anual tem por objectivo fun-
damental avaliar de forma correcta, a qualidade do 
serviço e o mrito profissional dos trabalhadores da 
função pública e visa em particular: 

Apreciar a conduta e a produtividade do funcio-
nário no exercício das suas funções; 

Desenvolver e estimular a aptidão profissional e 
permitir ao funcionário conhecer e corrigir as 
deficiências que lhe sejam apontadas; 

Ponderar a conveniência de afectação do funcio 
nário a um cargo mais adequado às aptidões 
e qualidades, profissionais; 

Orientar o Governo quando, por disposição ex-
pressa da lei, tenha que prover em cargos intel 
médios ou superiores da hierarquia da Admi-
nistração Pública, funcionários de sua livre 
escolha. 

Art. 3.0  Os elementos de apreciação a ter em conta 
nas informações anuais, bem como os coeficientes que 
sobe eles incidem, são os constantes dos questionários, 
cujos modelos, publicados como anexos 1, II, III, fazem 
parte integrante deste diploma. 

Art. 4.0 -1. A classificação final de cada funcionário, 
tendo cm atenção a sua categoria, será obtida pela soma dos 
pontos atnibuídos em cada uma das rubricas constantes 
dos questionários referidos no artigo antecedente. 

2. Para efeitos deste diploma, à pontuação final cor-
responderá a classificação de «Mau)), quando compreen-
dida entre o a 7, de «Regular» quando entre 8 a mu. 
de «Suficiente)) quando entre mi a 13, de «Bom» quando 
entre 14 a 17 e a de ((Muito Bom» quando for superior 
a 17. 

Art. 5.0  A classificação anual será dada a conhecer aos 
interessados por cópia do respectivo questionário. 

Art. 6.0 Sempre que possível, o funcionário que tivC 
uma informação de ((Regular)), deve,-,á ser colocado na 
dependência de outro superior. O funcionário classifi-
cado de ((Mau)), será mandado apresentar na Secretaria 
de Estado da Administração Interna, Função Pública e 
Trabalho, para efeitos de recl.asssificação e recolocação 
nos termos do n.° i, do artigo 7.0  do Decreto n.° 14/77. 
de 5 de Maio. 

Art. 7.0  Os Ministros e Secretários de Estado infor-
maro sobre os funcionários incluídos nas letras «A» e 
«B» do mapa 1, a que se refere o artigo 1.0  do Decreto- 
-Lei n°. 28/79, de 14 de Abril, quando estes o que- 
rerem. 

Art. 8.° i. Os Secretários-Gerais, Directores-Gerais, 
Delegado Regional do Governo, Inspectores Gerais, De 
legados do Governo, Directores de Serviço, Directores Re-
gionais, Chefes de Gabinete e de Departamento com [un-
ções de chefia ou equiparados., informarão sobre os fun-
cio)niários seus directos subordinados. 

2. As informações anuas dos funcionários que prestam 
serviços em departamentos locais dos onganismos cermtrafs 
serão prestadas pelos funcionários que chefiam, os res-
pectivos deparitamenws. 

Art. 9.0 As informações prestadas serão confirmadas 
pelo superior hierárquico de quem as prestou. Quando 

superior as não confirme deverá especificar os pontos  

sobre os quais incide a sua discordância, fundamentando 
esta e  exprimindo o conceito cm que tem o funcionário 
a que a informação se refere. Neste caso será dado conhe-
cimento do despacho ao interessado a fim de que possa 
reclamar nos termos legais. 

Atr. io.°—.i. O funcionário que não se conforme Cow as 
info!mações prestadas a seu respeito ou com a não con-
firmação de informação pelo superior hierárquico do 
informante, poderá pedir a respectiva rectificação, fim-
dada em documentos que apresente ou que existam em 
qualquer departamento oficial. Igualmente poderá pedir 
a rectificação da parte biográfica da folha de informação, 
quando note que ela sofre de erros ou deficiências. 

2. O pedido de rectificação deve ser feito no prazo de 
dias, a contar da data em que ao funcionário tenha 

sido dado conhecimento oficial da informação, e será 
apresentado à própria entidade informante, ou a suti 
superior hierárquico, no caso de o pedido se basear em 
falta de confirmação da informação. 

3. No caso de o superior hierárquico a quem o pedido 
tiver sido dirigido não o atender, haverá lugar a curso 
hierárquico  no prazo de 15 dias, para o Ministro  ou 
Secretário de Estado ou, se se tratar de respostas dadas 
por es'es, Ou de informações que eles não tenham con-
firmado, para o Conselho de Ministros. 

. 
O Conselho de Ministros ou os Ministros e Secre-

tários de Estado, conforme os casos, decidirão, clefinit:-
vamente, não sendo admissível recurso, ouvida a Comis-
são Coordenadora da Disciplina na Função Pública. 

Art. ti.' Serão prestadas extraordinariamrnte mnfo:-
inações, nos termos rios artigos anteriores, sempre que 
os funcionários ou os superiores que devem pres'á-Ia.s 
sejam transferidos ou por qualquer modo deixe de existir 
entre ambos a relação hierárquica que impõe a presta-
ção de informações, de maneira que, sejam quais lerem 
as circunstâncias, o funcionário nunca deixe de ter a res-
pectiva informação anual. 

Art. 12.°  As informações serão prestadas cm impressos 
de modelo anexo a este diploma, devendo sei manus 
critas pelo informante, sem eniendas nem razuras. 

Art. 13.° — 1. A informação anual será prestada alé 
31 de Janeiro do ano seguinte àquele a que respeitar. 

A informação referida no número anterior do pre-
sente artigo deverá ser enviada para confirmação até 
à i. quinzena do mês de Março. 

Os serviços providenciarão para que até 30 de 
Março, Seja publicada nos respectivos locais de trabalh(,. 
a classifjcaão final de todos os Seus funcionários. 

Art. 14.°  A fim de se garantir maior uniformidade 
possível nos critérios da valoração, a Secretaria de Estado 
da Administração Interna, Função Pública e Trabalho 
regulamentará por Portaria a execução do presente do 
(Feto. 

Art. m.° As dúvidas e os casos omissos serão resol-
vidos por despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Função Pública e Trabalho. 

Art. 16.1 É revogada toda a legislação que contrarie 
CA  disposto no presente decreto. 

Pedro Pires. 
Promulgado em 19 de Abril de 1979- 

Publique-se. 
O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 
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ANEXO 1 

REPÚBLICA DE CABO VERDE 
Questionário para classificação anual de serviço de funcionários 

de,  categorias equivalentes ou superior a chefe de secção 
Ministério de 
Nome do funcionário 
Idade ... Estado ... Natural.dade 
Catego'ra ... Natureza da nomeação 
Período a que se refere a informação 
Local onde presta servfço 

Q uestionário  

o 
Tem método. Produz Tem método. Produz Tem método. Produz  Tem algum métodr Não tem m4t o do. 

mais que o normal. normal. O seu quase o normal. ( Produz menos que Produz abaixo do 
O seu trabalho es trabalho está qua- seu trabalho apre- normal. O seu normal. Os seus 
tá sempre certo, Se sempre certo, senta alguns erros, trabalho está fre- trabalhos aprese 
exigindo raras in- exigindo raras in- exigindo indca- quentem.ente erra: iam grande per Produtividade dicações. dicações ções com frequên- do, exigindo muitas' centagem de erros, 

o:a. ind cações, exigindo constan- 
tes indicações. 

1 3,5- 2,5 1,5 1 1 O 

inteira-integra-se bem nalProc-ura integrar-se  Integra-se com dif i- Não se integra nas 
mente nas deter- determinações au- nas determinações' culdades nas de- 
minaçoes superio- 
res. É muito  d sei-  

periores. É nor- 
malmente discipli- 

5uper0re5. É em1 terminações supe 
regra dsciPlinado, riores. É pouco cipllnado, sofrei Ds i 1n i c r a plinado, não  sofreu nado, não sofreu sofreu penas de disciplinado, sofreu penas de suspen 

cat,igo. castigo. censura, penas de muitas. são. 

35 1 2 1 

Resolve  sempre rápi. Resolve quase sem- Apresenta  soluções Vê as dificuldades Não tem epírito de 
da e acertadamen- pre irápida e acer. útes para as dfi- mas não as sabe  

determinações su-
perores. Não é dis- 

iciativa e não 
Iniciativa  te as dificuldades. tadamente as dfi- culdades coerentes. resolver, 

cildades. des do seu serviço. 

' 1 2 1 

sente as dificulda- 

Assume sempre a Assume sempre a rem  noção das  suas Tem fraca noção tem noção das 
responsabilidade responsabJ.dade responsab'lidades suas resnon,sabili- suas responsabili 
dos actos pratica- dos actos pratica Revela normais dade. Revela pou dades. Não revela 
dos nos seus sorvi- dos nos seus servi- qualidades de che- cas qualidades de 

Res onsabildade çoS. Revela exeep- ços. Revela boas fia, chefia, fia. 
conais qualidades 
de chefia, 

qualidades de che-
fia. 

1 0 
O a 4 faltas injuSt -5 a 9 faltas injUsti a 14 faltas inju)l a 19 faltas 1n5u5-20 faltas 'njustifica .Assiduidade ficadas. fcada.s. tificadas. t ficadas. 

qualidades de che- 

das. 
_________ 

 

2 1,5 1 0,5 O 

Muito pontual. i Pontual. Normalmente pon- Pouco pontual. Não é pontual. 
Pontualidade tual. 

2-0 1,5 1 0,5 O 

- 
(a) Por cada falta além de 5 descontar-se-ão 0.25 pontos à pontuação do questionário. 

Pontuação do questionário: 
Produt:vidade 
Disciplina 
Iniciativa... O 
Responmblidade 
Assiduidade 

, Total Tomei conhecmento. 
a deduzis Data 
faltas além de 5: ... X 0,25=... O funcionário, 

Pontuação final 
CJassificação ... Confirmada em 
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ANEXO II 

REPÚBLICA DE CABO VERDE 

Questionário para classificação anual de serviço de funcionários 

de categora inferior à chefe de secção ou equivalente até terceiros 

MinistérIo de 

Nome do funcionário 

Idade ... Estado ... Naturaldade 
CategorIa ... Natureza da nomeação 

Local onde presia serviço 
Período a que se refere a informação 

Questionário 

Tem método. ProduzTem método. Produz rem método. Produz Tem algum método Não tem método 
mais que o normal, o flrmal. O seu quase o normal. Produz menos qu Produz abaixo d( 
O seu trabalho c trabalho está qua- seu trabalho apre- o normal. O seu normal. Os seu 
tá sempre certo, se sempre certo,  senta alguns erros trabalho está fre- trabalhos apresei' 
exigindo raras in- exigindo raras in 

Produtividade 
exgindo indca- qúentemente c'rra- tam, grandes per,  

t d caçoes. dicações. ções com frequên- do exigindo muitas centagem de erros 
cia. ird.caçáes. exigirdo constan- 

tes ind'cações. 

- 2,5 1 ( 

V Integra-se mteira-[ntegra-se bem nas-Procura integrar-se ntegra-se com difi- Não se integra na 
mente nas deter- determinações su- nas determinações cuidades nas de- determinações e 
minações superio- periores. É nor-- -super ores. É em terminações supe per ores. Não é dis 
res. É muito d sei malmente discipI1 regra .sciplinadu, 

Discipina 
riores. É pouco cipnado, sofrei 

pinado, não sofreu nado, não sofreu sofreu penas de dsc plinado, sofreu penas de suspen 
castigo, castigo, censura. penas de multas. são. 

- [7' 1 o 

Resolve sempre rápi- Resolve quase cem- Apresenta soluções Vê as dificuldades, Não tem espírito dE 
da e acertadamefl- pre 'rápida e acer- úteis para as diu- mas não as sabe iniciativa e nãc 
tadamente as dfi4 tadarnarte as d:fi- culdades correntes. resolver. sente as dificulda. 

Inciativa cti1dad. culdades. des do seu serviço. 

Mu to boa noção da Boa lioção da resSuficiente noção da Pouca noção de resJNão tem noção de 

Responsabil dade 
res'ponsabil dade. 

.. 
—I 

ponsabilidade. responsabjidade. pnsablidade. responsabilidade 

- 

1,5  

O a 4 faltas iniuSti-  i a 9 faltas injusti 10 , 14 faltas flUJ15 a 19 faltas injus-2O faltas injustifica- 

Assduidade fcada.s. f cadas. tificadas. t ficadas. das 
(a) 

 

2,5 2 1,5 0,5 O 

U. pontual. Pontual. Normalmente 'POflPOUco pontual. Não é pontual. 

Pontual dada 

i 
(a) Por cada falta além de 5 descontar-se-ão 025 Pontos à pontuação do questionário. 

Pontuação do questionário: 

Produtvidade 
Discipina 
Iniciativa... 
ResponSablidade 
Assiduidade 

a deduziir 
faltas além de 5: ... X 0,25 = 

Pontuação final. 
Classificação . . - 

O... 

Tomei conhecimento. 

Data 

Total. 
O funcionário, 

Confirmada em 

O... 



20 BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA 1» CABO VERDE —2i DE MAIO DE  1979 217 

ANEXO III 

REPÚBLICA DE CABO VERDE 

Questionário para classificação de serviço de funcionários 
até f, categoria do aspirante ou equivalente 

Ministério de 
Nome do funcionário 
Idade. Estado ... Natural dade 
Categora ... Natureza da nomeação. 
Período a que se refere a informação.. 
Local onde preta serviço 

Qiies ti onário 
1 1 1 
Diligente, exce'pcio- D.Ugente, soIicito,D1igente, salícito,'Popco dIligente e so-NIão é diligente nem nalmente Solícito, executando quase executando o seu lícito, executando o solícito, executan executando sem- sempre o seu ser- serviço com mé- seu serviço com do o seu servço Produtividade pre o seu seirviço viço com método tcdo. mas com ai- pouco método e ai sem método e com com método e sem e sem erros, guns erros. guns erros, muitos erros. 

erros. 
 

4,5 j3 2 1 

Integra-se :nteira- Integra-se bem nas Procura integrar-se Integra-se com difi- Nãose integra nas mente nas deter- determinações su- nas determinações culdades nas de- determinações su minações superio- periores. É nor- stperIores. É em terminações supe- per ores. Não é dis 
l)is l c p n res. É muito dsc'- malmente  discipli- regra disciplinado, riores. É pouco cipl:nado, sofreu p1 nado. nado, sofreu penas de discIplinado, sofreu4 penas de suspen 

censura. penas de multas.: são. 

o 

Resolve sempre rápi Resolve quase cem- Apresenta  soluções Vê as dificuldades, Não tem espírito de da e acertadamen pre répJida e acer- útes para as dif i- mas não as sabe n.ciativa e não te as dificuldades te as dificuldades. culdades. resolver, sente as dificulda- 
des do seu serviço. des 

rT 2,5 1,5 o 

Assume sempre aAsstime sem,gre a Tem noção dar suas Tem fraca noção das Não tem noção das re s pon sa b i1Idade re s po es ab .l..dade re s ponsab'lidades suas responsabil - suas respunsabili dos actos pratica- dos actos pratica- revelando normais dades. Revela pou- dades. N,o revela dos nos seus servi- dos nos seus servi quaLdades de che- cas qualidades de qualidades de cl'.e 
Responsabil dade ços, revelando ex- ços,  revelando ex- fia. chefia. fa. cepconais qualida- cepcionais qualida- 

des  de chefia. des de chefia. 

  11,5 1 1 

O a 4 faltas injuSt- 5 a 9 faltas injusti- 10 a  14 faltas injusJ15 a 19 faltas injus-20 faltas iniustifica- Assiduidade ficadas. ficadas. tificadas. tificadas. • das (a) 
 

1. 3 
 

2 o,s (1) 

Muito pontual. Pontual. Normalmente pon.!Pouco pontual. Não é pontual. 
Pontual;dade tual. 

1 3 l___ 11,5 0,5 l 
(a) Por cada falta além de 5 descontar-se-ão 0,25 pontos à pontuação do questionário. 

Pontuação do questionário: 
Produfividade 
Discipina 
Iniciativa... 
Responab1idade 
Assiduidade 

a deduzir 
faltas além de 5: ... X 0,25 = 

Pontuação final 
Classificação 

o... 

Tomei conhecimento. 
rotal 

. Data 

O funcionário, 

Confirmada em 
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Decreto ti.°  91/79 

de 21 de Maio 

Nos termos do n.° 3 do artigo 26.' da Organização 
judiciária; 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artigo 
da Lei sobre a Organização Política do Estado. de 5  de 
Julho de 1975, o Governo decreta e Cu promulgo o 
seguinte: 

Artigo 1.0  São homologados os seguintes Conselhos 
de Justiça de Zona: 

Na Região judicial da Praia, sub-Regão de 
Santa Cruz; 

-Conselho de Justiça de lona d(  Saltos 
- Abaixio; 

2 -Conselho de justiça de Zona de Li-
binão; 

Conselho de Justiça de Zona de 1on-
gueira; 

4—COnselho de Justiça de Zona de Lage; 

5-Conselho de Justiça de Zona de Boca 
Larga. 

Na Região Judicial de Santa Carta'ina; 

1 -Conselho de Justiça de Zona dos Picos; 

2 Conselho de Justiça de Zona de Chã d 
Tanque. 

Art. 2.0  Em despacho do Ministro da Justiça será 
apiovada a composição dos Conselho de Justiça das Zonas 
referidas no artigo anterior. 

Art. '.° Este decreto entra Imediatamente em vigor 

Pedro Pires - David A irnada. 

Promulgado em 25 de Abril de 1979. 

Publique-se. 

O Pesidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Portaria n.° 32/7() 

de 21 de Maio 

Com a missão de estudar e definir os critérios de au 
buição de bolsas de estudo foi criada, por despacho de 

dc Agoato de 1q78, a Comissão  de Bolsas de Estudo 

ALendendlo, po:ém, à complexidade da matéria e à 
necessidade de garantir uma gestão criteriosa elas bolsas 
de estudo postas à disposição do Governo, reconhece-se 
necessário definir e precisar o quadro em que deiá 
desenvolver-se toda a acção visando aquele objectivo, fa-
cultando nesta óptica ao referido organismo adequada 

orientação normativa. 

Nos termos da Decisão com Força de Lei fl.° 1 /75 ,  
de 5  de Julho de 1975, manda o Governo da Repá-

blica de Cabo Verde, pelo Primeiro Ministro 

Artigo i . - 1. Ë c'iada a Comissão Nacional de Bolsas 
de Estudo, adiante designada abreviadamente por Comis-
sao. 

. A Comissão tem a sua sede na cidade da Praia e 
funciona na dependência hierárquica do Ministro da 
Educação e Cultura. 

Art. 2.'- 1. A Comissão é o órgão de coordenação e 
de administração das bolsas de estudo postas à dispo-
sição do Estado de Cabo Verde para frequência de curios 
de formação de base e de aperfeiçoamento profiss7ont 
no exterior. 

2. Incumbe à Comissão promover as medidas adequadas 
aos objectivos referidos no número anterior, e em 
especial: 

Estudar e fixar os critérios legais para atribuição 
e bolsas de estudo; 

Seleccionar e graduar os candidatos, com base 
nos critérios legalmente fixados; 

e) Coordenar e administrar de forma centralizada 
os recursos disponíveis, tendo em conta as priO_ 
'iidades sectoriais estabelecidas pelo Governo; 

Servir de órgão de consulta do Governo cm ma-
téria de bolsas de estudo, emitindo os pareceres 
que, sobre o assunto, lhe forem solicitados Sil-
periormen te; 

Elaborar e submeter a aprovação superior as me-
didas visando a regulamentação dos deveres e 
obrigações dos bolseiros para com o Estado; 

Desempenhar tudo o mais que lhe competir por 
lei ou for determinado superiormente. 

3. Para efeitos do disposto na alínea e) do número 
anter!OI, a Comissão deverá articular a sua acção com 
os departamentos ministeriais e outros organismos pú-
blicos, os quais lhe remeterão, obrigatoriamente, a re-
lação de todas as bolsas de estudo postas à sua dispo-
sição. 

Art. 
3.'- 

1. Integram a Comissão as seguintes enti- 
dades: 

Secretário-Geral do Ministério da Educação e Cul-
tura; 

Represestante do Ministério dos Transportes e 
Comunicações; 

Representante do Ministério da Coordenação cÚnó-
mica; 

Director-Geral de Planeamento; 

Director-Geral da Função Pública e Trabalho; 

Chefe do Departamento de Formação de Quad» C e 
Cooperação cio Ministério da Educação e Cul-
tura; 

Representante do Ministério das Obras Publicas, 

Representante do Conselho Nacional de Cabo 
Verde do PAIGC; 

Representante das Empresas Públicas; 

Representante da JAAC. 

2. Sevirá de presidente cia Comissão o Secretário-
Geral do Ministério da Educação e Cultura, que nas 
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suas faltas e impedimentos será substituído por um vice-
-presidente, a designai,  pelo titular da referida pasta, 
de entre os membros da Comissão. 

Os representantes dos Ministérios e dos organlsmOS 
referidos no n.° i serão designados por despacho do Pri 
meiro Ministro, ouvidos os serviços ou organismos de 

que dependem. 

Servirá de secretário da Comissão o espimsável pelo 
Departamento de Formação de Quados e Cooperação 
do Ministério da Educação e Cultura. 

Art 4.°-1. A Comissão reunirá sempre que necescá-
rio, por determinação do Ministro da Educação e Cul-
tura, por iniciativa do presidente ou de, peo menos, 
metade e  mais uru dos seus membros.. 

2. As reuniões são convocadas pelo presdente, por es-
crito, com a antecedência mínima de vinte e quatro 
horas, e com o aviso de convocatória será enviada a 
ordem de trabalhos. 

Art. 5.0  A Comissão não poderá deliberar validamente 
sem a xse1ça de, pelo menos, dois terços dos seus 
membros, por si ou pelos seus substitutos. 

Art. 6.°— i. As deliberações são tomadas por consenso 
ou, na sua falta, pelo voto favorável de, pelo menos, 
dois terços dos membros presentes. 

Entendese que não há consenso desde que, pelo 
menos, um dos membros presentes requeira a votação. 

O presidente goza de voto de qualidade em caso 
de empate. 

Art. 7.0_  i. A votação é nominal, não sendo permi-
tidas abstenções. 

- 

2. É permitido exarar voto de vencido. 

Art. 8.0 — 1. De tudo o que se passar em cada reunião 
secretário lavrará acta em livro próprio. 

2. A acta é aprovada na reunião seguinte àquela a 
que se refere, devendo ser assinada imediatamente pelo 
presidente e secretário. 

. 
Em caso de urgência, a acta poderá ser aprovada e 

assinada em minuta, no final da reunião a que diz res-
peito. 

4. Cópias das actas serão enviadas cm duplicado ao 
Gabinete do Ministro da Educação e Cultura que por 
sua vez 1-emeterá uma via à Secretaria-Geral do Governo; 

Art. 9.0-  i. As deliberações da Comissão sobre as  ma-
térias constantes das alíneas a) e b) do n.° 2 do ar-
tigo 2.°, só se tornam executórias depois de homologa-
das pelo Ministro da Educação e Cultura. 

2. As deliberações a que se refere o número antece-
dente serão obrigatoriamente publicadas no Boletim 
Oficial e nos órgãos de informação. 

Art. 10.0 O expediente e a execução das deliberações 
da Comissão são garantidas pelo Departamento de For-
mação de Quadros e Cooperação. 

Art. 11.0 O presidente da Comissão poderá correspori-
dei com quaisquer entidades. nacionais, públicas ou pri-
vadas. 

Art. 12.0  Quando algum membro da Comissão, ou seu 
substituto, não puder comparecer às reuniões, deverá d0  
facto dar conhecimento à Comissão com pelo menos, 
24 horas de antecedência e indica'i o motivo da não 
comparência. 

Art. 13.0  Todos os serviços e organismos públicos têm 
dever de prestar à Comissão toda a colaboração ne-

cessária ao bom desempenho das suas tarefas. 

Art. 14.°  As dúvidas e os casos omissos serão resol-
vidos por despacho do Ministro da Educação e Cultura. 

Art. 15.0  A presente portaria entra imediatamente em 
vigor. 

Gabinete do Piiimeiro Ministro, 5 de Maio de 1979-
0 . rinejrO  Ministro, Pedro Pires 

Portria fl.° 33/79 

de 21 de Maio 

Verificando-se haver necessidade de distribuir pelo 
Arquivo Nacional de Identificação Civil, Secção Regional 
de Identificação Civil de S. Vicente e Comité Coordena-
dor de Santo Antão, algumas verbas atribuídas pelo 
orçamento do Gabinete do Primeiro-Ministro à Direc-
ção-Geral da Administração Interna; 

Sob proposta da Direcção-Geral da Administração In-
terna; 

Ouvida a Direcção-Geral de Finanças; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75, de 
r de Julho de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Verde pelo Primeiro-Ministro: 

1.0 As verbas do capitulo 9.0 
- Direcção-Geral da 

Administração Interna, do orçamento do Gabinete do 
Primeiro-Ministro destinadas a equipamentos de secrela-. 
ria, combustíveis e lubrificantes., consumos de secretaria, 
conservação e ap.,-oveitamentq de bens, encargos própries 
das instalações, comunicações, encargos não especificados, 
maquinaria e  equipamento são distribuídas como consta 
do mapa anexo, que baixa assinado pelo Director-Geral 
e faz pai-te integrante desta portaria. 

a.° As Repartições de Finanças de S. Vicente e Ribei a 
Grande, ficam autorizadas, mediante apresentação dos 
competentes justificativos, e cumpridas as formalidadcs 
legais, a poceder à liquidação e pagamento das des-
pesas efectuadas por conta das verbas distribuídas.. 

3.°  Esta portaria entra imediatamente em vigor. 

Gabinete do Primei ro-Mi.nstro, 12 de Maio de 
-- 0 Primeiro-Ministro, Pedro Pires. 
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D;stribuição de verbas da Direcção-Geral da Administração Interna 

Equipzinientos Combustíveis Consumo p Conservação e Et.rgos pró- - 1 Encargos não Maquinaria e 
de cretaria e lubrificantes de secretaria 

aproveitamento pr.asins- Comunicaçoes esxcií:cados cquiparnentoa 

80-1 81-1 81-2 82 83-1 83-2 83-3 85-1 

Direcção-Geral da Admi- : 
nistração Interna ... 10 00000 30 000$00 60 00000 11 w,'w0 9 000$00 101 000$00 4 500$00  135 000i00 

Comité Coordenador de 
Santo Antão 

Arquivo Nacional de 
Identificação Civil 

Secção Regonal de Iden-
tfjcação Civil de S. 
Vicente ............ 

Total ....... 

10% cativos ...........5 000$00 

Totais ..........50 000$00  

45 00000 252 000100 8.1 000,'p'- 

5000$00 28 000$00 9000$00 

50000$00 280 000$00 90000$00  

1 00000 8 000$00 

13000$) 1 18000$00 

13 0001$00 3 000$00 

36000$00 135 

4 000$00 15 000$00 

40 000$00 150 000$00  

—4— 1 -1.- 

-$---- 

4 500$00 135 000$00 

500$00 15000$110 

5000$00 150000$00 

5 000$00 15 000$00 12000$00 5 000$00 

13 900$00 —$-  170000$00 30000$00 

12 000$00 10 300$00 5 000$00 

DirecçãoGera1 da Administração Interna, na Praia, 12 de Maio de 1979. — O Director-Geral, Eursco Pinto Monteiro. 

Portaria ii." 34/79 
de 21 de Maio 

Convindo actualizar as taxas de aluguer mensal do 
Contador utilizado iia medição da água. 

Vista a deliberação tomada peio Conselho Delibera-
tivo da Praia na sua reunião ordinária de 8 de Novem-
bna de  1978: 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75, de 
r de julho de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Verde pelo Primeiro-Ministro: 

Artigo i.°  A alínea e) do artigo 86.0  do Regulamento 
do Serviço de Abastecimento de Água à cidade da Praia. 
aprovado pela Portaria n.° 4869, de 29 de Outubro dc 
1955, passa a ter a seguinte redacção: 

e) de aluguer mensal do contador: 
—de tabuladora igual ou inferior a 

15mm .....................20$00 
de tabuladora entre 15 e 20mm 30$00 
de tabuladora entre 20 e 25mm 60$00 

—de tabuladora superior a 25mm 90$00 
Art. 2.1  Esta portaria entra em vigor com efeitos rec-

troactivos a 1 de Janeiro de 1979. 

Gabinete do Primeiro-Ministro, 14  de Maio de 1979-
-o Primeiro-Ministro, Pedro Pires. 

Secretaria-Geral do Governo 

Rectificação 

Por ter saído inexacto, no Boletim Oficial n.° 37, de 16 
de Setembro, novamente se publica, rect :cado, o Decreto-
-Lei n.° 79/78: 

Decreto-Lei fl.°  79/78 

de 16 de Setembro 
No uso da faculdade conferida pelo ri.0 4 do artigo 15.0 

da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5  de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo, para 
valer como lei, o seguinte: 

Artigo único. É revogado o altigo 2.1  do Decreto-Lei 
fl.°  7-G/75, de to de Setembro. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 
Pedro Pires —  Osvaldo Lopes da Silva —  Carlos Reis — 

Herculano vieira --João Pereira Silva —Silvino Lima. 
Promulgado em li de Agosto de 1978. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES NlARI 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Poptilai 
Secretaria-Geral do Governo, 7 de Maio de 1979. — O 

Secretário-Geral, João de Deus Maxirniano. 

—oo 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO h CULTURA 

Portaria n.° 35/79 

de 21 de Maio 

Sendo necessário distribuir pelos vários concelhos as 
verbas inscritas 110 capítulo 25.°  do o: camelito geral do 
Estado; 

Sob proposta da Direcção-Geral de Educação; 
Ouvida a Secretaria de Estado das Finanças; 
Nos te'nos da Decisão com Força de Lei n° 1 /75,  de 

5 de Julho de 1975, manda o Governo da República de 
Cabo Verde pelo Ministro da Educação e Cultura: 

1.0 As verbas do capítulo 25.1  atribuídas pelo orça-
mento vigente ao Departamento do Ensino Primário, 
são distribuídas como consta do mapa anexo, que baixa 
assinado pelo Director-Geral de Educação e faz parte 
integrante desta portaria. 

2.0  As Repartições de Finanças concelhias ficam autori. 
zadas, mediante apresentação dos competentes justificati-
vos e cumpridas as formalidades legais, a proceder à 
liquidação e pagamento das despesas efectuadas por conta 
das verbas distribuídas. 
Ministério da Educação e Cultura, 30  de Março de 

1979. -0 Ministro, Carlos Re's. 



'e 

Mapa a que. se  refere a Portaria n.° 35/79 

— 

174.0 175.0 

Equipamen to 

176.0.— 1 176.0 - 3 

Deslocaçóe' 1 çâ Crndves 

177.0 - 1 

d °e sec xa t. 
 

Conservação 
aproveitamento 

de bens 

Encargos 
próprios das 
instalações 

dLoc  
?, 0ens Comunicações 

177.0_2 178.0 179.0 - 1 179.0-2 179.0-3 

Quantia orçamentada ................... 200 000$00  1 000 000$00  50 000$00 30000$00 250 000$00  50,0000$00 400 000$00  500 000$00 1000 000$00 200 000$00 

10% cativos ...................20 000$00 100000$00 1  5 000$00 3000$00 25  000$00  50 000$00 40 000$00  50000$00 —$— 20 000$00 

Saldo a utilizar ... ... ... ...  ... .... 180000$00 900 000$00 45 000$00 27 000$00  225  000$00  450 000$00 360000$00 450 000$00 1 000 000$00 180 000$00 

Distribuição por departamentos e delegações 

Departaniento do Ensino Primfrro — Prata. 99 600$00 600 000$00 15 000$00 20 000$00 100000$00 190000$00 185 000$00 210000$00 403 120$00 100 001$00 

Direcção Reg onal de Educação e Cultura 
125000$00 8000$00 7000$00 40000$00 100000$00 30000$00 100000$00 54000$00 20000$00 de S. Vicente ......................30000$00 

Delegação da Inspecção do Tarrafal —.$--- 25 000$00 2 000$00 —$— 15 000$00 15 000$00 25 000$00 25 000$00  67  000$00 5 000$00 

Delegação da Inspecção de Santa Catarina —$--- 25 000$00 2000$00 .—.$-- 15 000$00 25 000$00 30 000$00 25000$00 165 400$00 5 000$00 

Delegação da Inspecção do Fogo ...........3 600$00 30 000$00 2(100$00  —4-- 15 000$00 20000$00 20000,$00 15 000$00 81000$00  7500$00  

Delegação da Inspecção da Brava ......... 10 000$00 2 000.fl0 —.-- 5 000$00 10000$00 5 000$00 10000$00 —$— 7500$o0 

Delegação da Inspecção do Maio ..........2100$00 

4. 20000 

10000$00 2000$00 --- —$— 10000$00 5000$00 10000$00 9600$00 3000$09 

Delegação da Inspecção da Ribera Grande 7 300$00 15 000$L0 2 000$00 . - $ 15 000$00  20000$00 20 000$00 15000$00 147 840$00 7 500$00 

Delegação da Inspecção dó Paúl ..........7500$00 10000$00 2000$00 —$-- —$--- 10000$00 5000$00 10000$00 10200$00 4000.0 

Delegação da Inspecção do Porto Novo 7 500$00 1000,0$00 2000$00 .—-- 15000$00 15 000$00 15 000$00 15 000$00 46 000$00 7 500$00 

Delegação da Inspecção de S. Nicolau 6000$00 15 000$00 2 600$00 —.$---- —$— 15 000$00 10 000$00 10000$00 15 840$00 5 000$00 

Delegação da Inspecção do Sal ...... 6 000$00 15  000$00 2000$00 —4--- —$— 10000$00 5 000$00 10000$00 ---4—  4 000$00 

Delegação da Inspecção da Boa Vista .. . 6 000$00 10000$00 2 600$00 $— 5 000$00 10000$00 5 000$00 10 000$00 —$— 4000$00 

Direcção-Geral do Ministério da Educação e Cultura, na Praia, to de Abril de 1979. -  O Director-Geral, Óscar Ribeiro 

c-) 

M 
00 
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RECTIFICAÇÃO 

Por ter saído inexacto o despacho do Camarada Ministro 
da Educação e Cultura, de 9 de Setembro de 1977, pu-
blicado no Boletim Oficial n.° 51/77, de 17 de Dezembro 
do mesmo ano, que mandou transitar para os novos qua- 

dros do Mnstério da Educação e Cultura, nos termos do 
artigo 5., no 2 do Decreto n.° 79/77, de 20 de Agosto, 
novamente se publca: 

Despacho 

Nos termos do artigo 5.0  n.°2 do Dec"eto fl.°  79/77 de 20 de Agosto, transita para os novos quadros do 

Ministério da Educação e Cultura o pessoal abaixo discriminado. 

Unidade 1 Nomes Categoria Forma de provimento 

1 de Departamento Comssão 
2 de Depwrtamento Com SSão 
3 

Maria B. M. Sousa Lobo ......................... Chefe 
Maria de F. R. Lopes ............................Chefe 

de Depe!rtanhiento Com asão 
4 

!Agu.inaldo A. Gonrinho ............................Chefe 
Júlio N. Teixeira .................................. Chefe de Gabinete Com Ssão 

Ministério da Educação e Cultura, 14  de Março de 1979- - O Ministro Carlos Reis. 

0o 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES 

Gabinete do Ministro 

Portaria n.° 36/79 

de 21 de Maio 

Nos termos da Decisão com Foça de Lei n.° 1/75, de 

.5 de Julho de 1975, manda o Governo da República de 
Cabo Verde, pelo Ministro dos Transportes e Comuni 

cações: 

Artigo único. São postos em circulação no oo'ren.te 

ano 3000000 de selos da emissão ((Artesanato-Panos)), em 

folhas de 50 exemplares, com as dimensõs de 50 x 30fl51fl, 

denteado 13 x 13mm, nas taxas de $50, 1$50, 2$, 3$ e  io$. 

Ministério dos Transportes e Comunicações, 21 de 

Maio de 1979. -- O Ministro, Herculano Vieira. 

Portaria n.° 37/79 

de 21 de Maio 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1 /75, de 

5 de Julho de 1975, manda o Governo da República 

de Cabo Verde pelo Ministro dos Transportes e Com.u-
nhicações: 

Artigo único. São postos em circulação, a patir de 

i de Junho de 1979, 1 000 000 selos comemoativos do 

((Ano Internacional da Criança)) em folhas de 50 selos, 

com as dimensões de 50 x 30 mm, denteado 13 x 1 3mm, 

nas taxas de 1$50  e 3$50. 

Ministério dos Transportes e Comunicações, 21 de 

Maio de 1979. - 0 Minist:o, Herculano Vieira. 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL 

Portaria n.° 38/79 

de 21 de Maio 

Tendo sido, por escritura lavrada no Cartório Notarial 
da Região de i.°  classe de S. Vicente outorgada rio dia 
19 de Fevoreiro do corrente ano, constituída uma associa-
ção denominada «Associação dos Amigos da Natureza) 

e tendo sido pedida a aprovação dos respectivos estatutos; 

Tendo em atenção o disposto no artigo 2.°  do 1)c-
creto-Lei n.° 39 66o, de 20 de Maio de 1 954 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75. 

de 5  de Julho de 1975, manda o Governo da República 

de Cabo Verde, pelo Minist'o do Dsenvolvimento Rural: 

i-°  São aprovados os estatutos da Associação dos 
Amigos da Natureza que constituem parte integrante 
desta Portaria. 

Ministério de Desenvolvimento Rural, 17 de Abril de 

1979.-0 Ministro, João Pereira Silva. 

ESTATUTOS 

Da constituição, denominação, natureza e fins 

Artgo 1.0  A Associação dos Amigos da Natureza, adante 

designada, abreviadamente, por Associação visa: 

Fomentar a arborização e jardinagem; 

Combater a desertificação e a polução do me.o 
ambiente; 

Promover a educação cívica no sentido da defesa 
da Natureza; 

Tudo o mais que se relaconar com a conserva-

ção e protecção da Natureza. 
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Art. 2.0  A Associação tem a sua sede na cidade do 
Mindelo, podendo criar delegações ou outras formas de 
representação em qualquer parte do territór.o nacional. 

Art. 3.0  A Associação, constitui-se por tempo indeter-
mnado. 

Art. 4.0-1. São órgãos da Associação: 

A Assembleia Geral; 
A Direcção; 
O Conselho Fiscal. 

2. A Direcção poderá, sempre que necessário, criar 
comissões ou subcomfssões para tarefas específicas, que 
funcionarão sob sua responsabilidade e orientação e de 
acordo com regulamento interno ad hoc por ela aprovado. 

Art. 5.0  - 1. A Assembleia Geral é const:tuída por todos 
os sócios no pleno gozo dos seus diTeitos associativos. 

2. Consideram-se no pleno gozo dos seus direitos asso-
ciativos os sócios que, podendo votar, tenham, à data da 
reunião, pago integralmente as quotizações dev das nos ter-
mos dos presentes estatutos. 

Art. 6.0  - 1. A Assembleia Geral é dirigida por Uma 
mesa composta de um presidente, pn vice-presidente e um 
secretário. 

Os membros da mesa são eleitos pela Assembleia 
Geral, por dos anos, podendo haver reeleição. 

Na mesma ocasião e nos mesmos termos a Assem-
bleia Geral elegerá dois suplentes da mesa. 

Art. 7.<1-1. Compete ao presidente da mesa dirigir os 
trabalhos da Assembleia Geral. 

Ao vice-presidente incumbe coadjuvar o pres:dente 
nos termos por este ind'cados. 

Ao Secretário cabe secretariar as reuniões da Assem-
bleia Geral elaborando a respectiva acta, prestando as in-
formações necessárias e instri.Undo e preparando os assun-
tos em discussão. 

Art. 8.°- 1. O presidente é substituído, nas ausêns 
e impedimentos, pelo vice-presidente ou, na impossibihdade 
deste, pelo secretário. 

2. O Vice.-Pres dente e o Secretário são substitt:dos, nas 
suas ausências e impedimentos, pelos suplentes, por ordem 
de eleição. 

Art. O:°- 1. A Assembleia Geral terá pelo menos tr.-
reuniões ordnárias anuais e as extraordlnárias que se mos-
tra!rem necessárias. 

A ordem do  dia das reuniões ordinárias é proposta 
pela Direcção ou, na hipótese do n.° 3 do artigo 173.0  do 
Código Civil, pelo sócio que efectuou a convocatória. 

A ordem do dia das reuniões extraordinárias é a que 
for indicada por quem as tiver requerido. 

O prójecto da ordem do dia ou a ordem do dia, como 
e,uber, onstará sempre do aviso convocatório. 

rt. 10.0  A votação é por escrutínio secreto. 

4.11. 11." De todas as reuniões da Assembleia Ge'al serão 
lavradas actas, suscr1tas pelo secretário, aprovadas na 
reunião seguinte e assinadas pelo presidente. 

Art. 12.0  Sem prejuízo do disposto nos presentes estatu-
tos, a competência, convocação, fune:onamento e deliberação 
da Assembleia Geral reger-se-ão pela lei geral das associa-
ções. 

Art. 13.°- 1. A Direcção da Associação é composta por: 

Presidente; 
Vice-presidente; 
Tesoureiro; 
Dois secretários; 
Seis vogais. 

2. Os membros da Direcção são ele:
. 
 tos pela Assembleia 

Geral por um período de dois anos, podendo haver reeleição. 

Art. 14.0  - 1. Compete à Direcção: 

Elaborar o programa de acção e submetê-lo à apro-
vação da Assembleia Geral na útima reunião do 
ano anterior ao a que respeita; 

Elaborar o relatório e contas de gerência e sub-
metê-los à aprovação da Assembleia  Geral na 
primeira reunião do ano seguinte ao a que 
respeitam; 

Executar as deliberações da Assembleia Gerdl; 
Admin)strar o património da Associação; 
Contrair empréstimos, procedendo autorização  da 

Assembleia Geral quando forem de valor supe-
rior a cem mil escudos; 

Admitir, gerir e dispensar o pessoal necessário às 
actividades da Assoc ação; 

Representar a Associação em juízo e fora dele, só 
podendo confessar, transigir ou desist me 
dante autorização da Assembleia Geral; 

Criar comisões e subcomissões de trabalho Inte-
grando sócios; 

Dirigr as actividades da Associação entre as reu 
nões da Assembleia Geral, tornando as inicia 
tivas e decisões adequadas à prossecução dos 
fins daquela, assinando, realizando e praticando 
tudo quanto necessário for, nos limites da lea 
e dos presentes estatutos; 

O mais que lhe for cometido pela Assembleia 
Geral nos limites da lei. 

2. A Direcção poderá delegar no seu presidente as com-
petências referidas nas alíneas c), á), f), g) e h) do nú-
mero antecedente. 

Airt. 15.° - 1. Incumbe especialmente ao pres dente: 

Convocar as reuniões da Direcção e a elas pre-
sidir com voto de qualidade; 

Dirigir os trabalhos da Direcção e coordenar 
dinamizar as actividades da Associação; 

e) Corresponder-se com quaisquer entidades públicas 
e privadas. 

O vice-presidente coadjuva o presidente a qjjem tam-
bém substitui nas faltas e impedimentos. 

Compete ao tesoureiro receber e arrecadar as 'receitas 
e fundos da Associação, pagar as respectivas despesas e 
organizar, mantendo actualizada, a escrituração e contab li-
dade. 

Os secretários asseguram o expediente da Associação 
e o secretariado da Direcção. 

Os vogais desempenham as funções que lhes forem 
cometidas pela Direcção e, nomeadamente, a coordenação 
de comissões ou subcomissões. 

§ único. O primero vogal em exercício, por ordem de 
eleição, substituirá o preadente na impossibilidade de o vice-
-presidente o fazer. 

Art. 16.0 - 1. A Direcção reunirá ordinaramente uma 
vez por mês e extraordinadiamente sempre que necessário, 
por iniciativa do presidente ou de, pelo menos, metade dos 
restantes membros. 

A ordem do dia das reuniões ordinárias é proposta 
pelo presidente e  a das extraordinárias é a que for indi-
cada por quem as tiver requerido. 

O projecto da ordem do dia, ou a ordem do Ma, é 
enviado aos membros com o aviso convocatóro, pelo menos 
quarenta  e oito horas antes da data da reunião, salvo 
circunstâncias excepcionais devidamente justificadas. 
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Art. 17.0  - 1. A votação é nominal não sendo admiltidas 

abstenções. 

2. É permitido exarar em ata o voto de vencido. 

Art. 18.° - 1. De todas as reun~ ões da Direcção serão 

lavradas actas, elaboradas e subscritas pelos secretárics, 

aprovadas na treunião seguinte e assinadas por todos os mem-

bros presentes, salvo impedimento fundamentado. 

- 2. Em casos urgentes a acta poderá ser aprovada em 

minuta assinada por todos os membros presentes, no f.nal 

da reunião a que disser respe to. 

Art. 19.° Sem prejuízo do disposto nos presentes esta-

tutos, a convocação, funcionamento e deliberação da Direc-

ção reger-se-ão pela lei geral das associações. 

Art. 20.°-1. O Conselho Fiscal é composto de um pre-

sidente, um vice-presdente e uni secretário, eleitos pela 

Assemblea Geral, por um período de dois anos, pcdendo 

haver reeleição. 

2. Nos mesmos termos e na' mesma ocasião a Assem-

bleia Geral elege'rá dos suplentes. 

Art. 21.0  Compete ao Conselho Fiscal: 

1 —Controlar as actividades da Associação, velando 

para que elas se não desviem dos fins da 

mesma; 

2-Fiscalizar  a contabil dade e escrituração da As-

sociação; 

3 - Instiruir processos disciplinares contra os sóc os; 

4 - Pedir e obter da Direcção todas as informações, 

esélarecmentos e. documentos necessários ao 

exercício das suas funções específicas; 

5-Dar parecer sobre o programa de acção e o rela-

tóro e contas de gerência, antes da sua d s-

cussão em. Assembleia Geral; 

6-Tudo o mais que lhe for comet'do pela AsEem 

bleia Geral, nos limites da lei e dos presentes 

estatutos. 

Art. 22.1  - 1. Incumbe especialmente ao presidente: 

a) Convocar as reuniões do Conselho Fiscal e a elas 

presdir, com voto de desempate; 

b) D'rigir os trabalhos do Conselho Fiscal; 

c) Corresponder-se com os demais órgãos da Asso-

ciação. 

O vice-pres dente coadjuva ' d presidente, a quem tam-

bém substitui nas faltas e iniredmentos. 

O secretário assegura  o exped ente do Consello Fiscal 

e o secretarado da suas funções. 

Os suplentes substituem, por ordem de eleição, o e-

c.retário, bem como o: pres dente, na imposstbilidade de o 

vice-presidente o fazer. 

Art. 23 0 - 1. O Conselho Fscal reune ordinariamente 

uma vez por semestre e extra0rdinar axpen.te sempre qu 

for necessáro. . 

2. Aplica-se ao Conselho Fiscal, com as necesárias adap-

tações, o •disposto nos artigos l.° a 19.0  inclusive. 

Art. 24.`- 1. As eleições far,-se-ão em Lista completa e 

por escrutínio secreto. 

Art. 25,0  - 1. As listas concorrentes serão apresentadas 

ao presidente da mesa da Assembleia Ge'ral até cinco dias 

antes da eleição. 

2. Cada lista  concorrente deve ser subscrita, pelo me-

nos, por um décimo do número global de sóeios com direito 

de voto. 

Art. 26.1  Os eleitores poderão riscar nomes dos boletins 

de votos mas nunca substtuí-los por outros, considerando-se 

como não escritos os nomes dados em substituição ou em 

aditamento aos que vêm no bolet'm. 

Art. 27.0 - 1. O apuramento dos resultados da eleição 

far-se-á pelo número de votos obtidos por cada lista, qua-

lificando-se como vencedora a que obtiver maior votação e 
como eleitos ais que nela figurarem e obtiverem,, pelo menos, 

uru décimo da votação total abribuída à lista. 

2. Quando algum dos candidatos a  efectivos pertencentes 

à lista vencedora, não obtiverem a  percentagem, referida 

no número antecedente, considerar-se-ão como efectivos os 

eubstitutos eletos, constantes da mesma lista, que obtiverem 

maior votação ou, em igualdade de votos, nela  figurarem 
em primei ro  lugar. 

Ant. 28°- 1. As reun ões ordinárias dos órgãos da 

Associação, dividem-se em dos períodos: o de antes da 

ordem do dia e o da ordem do dia. 

2. O período de antes da ordem do dia destina-se a: 

Adopção do projecto de cedem do dia; 

Leitura e aprovação da acta da reunião anterior; 

o) Leitura de correspondência; 

d) Informações e intervenções gerais dos sócos. 

3. O período da ordem do dia destina-se a discussão  e 

deliberação sobre qualquer matéria relativa aos 2-as da 

Associação que conste do projecto da ordem do dia adop-

tado. 

4. Nas reun iões extraordinárias serão tratadas exclu-

SVamente os assuntos que motivaram a  sua convocação. 

Art. 29.1  O patr,mónio da Associação é constituído por 

todos os bens, valores e direitos que adquira, a título one-

roso ou gratuito, para o exercício da sua act'v dado própria. 

Art. 30.0 -1. Constituem fundos da Associação: 

u) Quotização dos sócios; 

b) O produto de festas, diversões, quermesses, espec-

táculos e s.milares de natureza recreativa, rea-

lizados para angariação de fundos; 

O produto de donat vos, heranças ou Legados; 

Os rend'mentos de bens ou serviços próprios ou 

em cuja exploração Participe; 

Os subsídios concedidos por entidades racionais 

ou estrange ras. 

O produto dos empréstimos contraídos para a pros-

secução dos seus object vos específicos; 

Quaisquer outros que lhe sejam, por qualquer 

modo atr'buídoS. 

2. Cada lista conterá o número de nomes equ valentes ao 2. Os fundos da Associação destinam-se ao pagamento 

de membros efectivos dos órgão á eleger e' igual número dos encargos e despesas i-e:en.tes à. realização dos seus 

para membros suplentes. ' 
e' . . . . fins estatutários. 
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Art. 31.0  Podem ser sócios da Associação todos os ind.- 6) Acatar as deliberações legais da AEoc'ação, cum- 

víduos que o desejem, independentemente da sua idade, pri'uio-as com prontidão; 
sexo, nacionaldade ou profissão, sem prejuízo do d'spoSío 7) Respeitar os estatutos; 
nos presentes estatutos. 

8)Respeitar os órgãos constituídos da Associação e 
Art. 32.0  Os sócios classificam-se em: colaborar,, leal e dedicadamente, com eles; 

1) Fundadores,  que são todos aqueles que pomoVe- 9) Não praticar actos ou ter at tude ou actividades 
ram a criação da Associação, conforme dec]a- que possam causar prejuízos materiais ou mo- 
ração de 14 de Março de 1978, constante do rais à Associação ou que sejam contrários aos 
livro de actas da Comissão Coordenadora; fins da mesma. 

Oirdinários, que são todos os admitidos poster ar-
mente; 

Honorários, que são todos os que doarem à 
cação bens ou valores de mcmtante superior 
a dez mil escudos. 

Art. 33.0  - 1. Todo aquele que deseje ser admitido como 
sócio deve declará-lo por escrito e comprometer-se a res-
petar os estatuto, que adquirrá de imediato, e a parti-
cipràr, activamente, na real zação dos fins da Associação. 

2. Relatvamente aos menores de dezoito anos a decla-
ração, compromisso e aquisição a que o número se refere, 
serão feitos pelo pai ou mãe ou, na sua falta ou impedi-
mento, pelo encarregado de educação. 

Art. 37.1-1. Os sócios eitão sujeitos à dsciplina da 
Associação, nos termos dos presentes estatutos, relas faltas 
que cometerem. 

2. So faltas disciplinares todas as infracções aos deveres 
estatutários. 

Art. 38.0  Aos sóc:os poderão ser aplicadas as seguintes 
sanções: 

Advertência verbal; 

Admoestação escrita; 

Cenu'ra em Assembleia Geral; 

Suspensão até três meses; 

Expulsão. 

Art. 34.0-1. Compete à Direcção da Associação admi- Art. 39.0  - 1. Nenhuma  sanção, salvo a advertência ver- 
tir sócios ordinários. 

bal, poderá ser apicada sem a precedência de inquérito rea- 
A classificação dos sóqios em honorários compete a lizado pelo Conselho Fiscal e em que o sócio tenha podido 

Assembleia Geral. exercer o seu d:reito de defesa. 

Em anexo aos presentes estatutos se publica a 1 eta 2. O nquórito, que pode ser ordenado pela Asemb1eia 
dos sócios fundadores, conforme a declaração referida no (I,.eral ou pela D'reação, concluirá sempre com um relatório 
artigo trigésimo segundo, primeiro, e proposta do Conselho Fiscal. 

Art. 35.0 -1. São d'retos dos sócios: 

Participar na Assembleia Geral e aí exercer o seu 
direito de voto; 

Eleger e ser eleito para os órgãos da Associação; 

e) Particpar em todas as actividades da Associação; 

Frequentar as sistalações da Associação, pcdeiido 
fazer-se acompanhar de familiares e amigos, nos 
termos regulados pela Assembleia Geral; 

Usufruir das vantagens e benefícios que a Asso-
ciação conceda; 

Pedir, por escrito, aos órgãos da Associação infor-
mações sobre a vida e o func onamento da 
mesma e examinar os lwos, contas e doeu-
mentos da Associação, durante o mês de Janeiro 
de cada ano; 

A'rt. 40.° A competência disciplinar pertence: 

À Assembleia Geral que pode aplicar qualquer das 
sanções estatutáras; 

À Direcção que apenas pode aplicar as sanções das 
alíneas a) e b) do artgo 38 0. 

Art. 41.—1. A Associação obriga-se: 

Pela asa natura do presidente ou quem suas vezes 
fizer e de outro membro efectivo da Direcção; 

Pela assinatura de mandatário especial consti-
tuído pela Direcção piara actos específicos € 
determ nados. 

2. Para o levantamento de fundos da Associação é sem-
pre necessária a assinatura do pres:dente e do tesoureiro 
ou seus substitutos em exercício. 

g) Outros atr.buídos por lei. Art. 42.° - 1. A Associação extngue-se nos casos e ter- 

2. Só podem exercer os dreitos referidos nas alíneas a) mos estabelecidos na lei geral.  
e b) os sócios maiores de dezoito anos. 2. A Associação poderá, mediante dei beração da Assem- 

Art. 36.0  São deveres dos sócios: bleia Geral associarse a instituições congéneres de outras 
ilhas ou integrar-se, ext.nguindo-se, em institu'ção de ám- 

1) Pagar, pontualmente, as quotas estabelecidas pela bito nacional que prossiga os mesmos fins. 
Assembleia Geral; 

Art. 43,0 
- 1. A Assembleia Geral reuni-se-á no prazo 2) Adqurir um exemplar dos estatutos e o cartão de 

de trinta dias, a contar da publicação dos presentes esta- sócios; 
tutos, para eleger os órgãos sociais. 

Desempenhar, gratuitamente e com maior zelo e 
honestIdade, qualquer cargo social para que 
tenha sido eleito; 

Participar e votar na Asembleia Geral; 

Particpar, com zelo, nas comissões ou subcomis-
sões para que tenha sIdo designado; 

2. Para a reunião referda no número antecedente, a 
mesa será constituída pelos três prmeiros sócios fundá-
dore. 

Art. 44.0  Os casos omissos serão regulados pela lei geral 
das associações, e subsidiariamente, por deliberação da 
Assembleia Geral. 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE E ASSUNTOS SOCIAIS 

Gabinete do Ministro 

Despacho 

i. Nos termos dos n.°' 1 e 2 do artigo 2.0  do Decreto n.° 7/79 de 27 de Janeiro, com efeito rectroactivo a pai. 
tir de 1 de Janeiro do corrente ano, transitam para i categoria de ajudante de enfermaria, os seguintes ser-
ventes inscritos no quadro do pessoal da Direcção-Geral de Saúde e afectos aos serviços das estruturas hospita-
lares, das Delegacias de Saúde e dos Postos Sanitários: 

Nome 1categoria 1Forma de provimento 1 Localidade onde trabalha 

Ana Antónia Lopes ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... . Ajud. enfermaria 
Alberto Faria Neves...............................» » 
Adriana Correia Ribeiro Furtado ... ... ... ... ...  ... ... 1 » » 
Aguinaldo Martins de Sena Moreira ...................» » 
Afonso Correia Borges .............................» 
Anastácio Vaz Cabral ............................» » 
Augusta Maria Almeida ............................» » 
Antóno Pereira ..................................» » 
Alfredo Moreira..................................» » 
Agostinho Sanches de Barros ...................... 1) » 
Augusto Tavares Costa ...........................1 » » 
Adriano Correia Almeida .........................» » 
Cândido Mendes ................................» » 
Daniel Cabral .................................» a 
Delfim Nascmento Varela .........................» » 
Elísio Adalberto Varela Monteiro . .............. » » 
Emilita Correia Barradas Soares......................» a 
Fernando Teix&ra Resende .........................» » 
Filomeno de Jesus dos Santos Ferreira ................» » 
Francisca Miranda Cabral .........................» » 
Gregório dos Santos de Jesus Ferreira ... ... ...  ... ... ..a » 

a 
» 
» 

Gastão Gomes ...................................» 
Gregória Moreno Borges .............................» 
Isabel Soares Rosa ................................» 

» 
Ivone Maria Almeida Semedo .......................» 
João Augusto Martins .............................» 
José Tavares ......................................» 
Judith Celeste Tavares Mendes dos Reis Semedo ..........» » 
João Andrade Gomes .............................» 

» Joana Borges .................................. 3 

» Leandro Alves Barros Semedo .......................» 
Maria Em.ilita Arr.újo Teixeira .......................» 

» 
» 

Maria Lucinda Lopes Gonçalves .......................» 
Maria Isabel Cabral M. Furtado dos Santos .............» 
Maria dos Santos de Jesus Ferreira ....................» 
Maria da Ressurreição Costa Afonso ................» » 

Margarida Spencer .................................3 
Maria Rosa dos Santos .............................» .» 

Manuel Ramos  .............................. » 
Maria Marcelina Mendes ...........................» 
Maria Filomena Correia de Sena Pereira .................» 
Maria Filomena Soares Fernandes .................. 

Matilde Furtado Mendonça ...........................» 
Martinho Soares da Veiga ...........................» 

Margar:da Moreno a) ..............................» 

» 

Silvério Ribeiro ....................................» 
Teodora de Carvalho Monteiro ........................» 
Virgínia Mendes Ramos' ............................» 
Vital Vieira Moreira ...............................» 

» Alice Borges Spencer ............................» 
Mário Ijucas da Fonseca Sanches Tavares ... ...  ... ... .a » 
úrsula do Rosário ................................» 

Francisca Varela , 

Idalina Tavares de Oliveira ........................ » 

Joana de Brito Cabral Varela ..................... 3 

Maria Lopes Pereira 3 

Martina de Melo 

Maria de Fátima Vieira de Meio .................. 3 

José Sanches Cardoso ........................... 

Hospital da Praia 
1) » » 
» » » 
» 1) » 
» a » 
» » » 
» )> 1) 

» » )> 

» » » 

» » )) 

» » » 
» 1) 1> 

» a » 
» » » 
» » » 
» » » 
» » » 
» » » 
» » » 
» » )) 

3 » » 
» » » 
» » 3 

» 3 » 
» » » 
» a » 
» » » 
» » » 
1 » » 
» » » 
» » » 
» » » 
a » » 
» » » 
» » » 
3 » » 
» » » 
3 1 » 
» » » 
» » » 
» » » 
» » » 
» » » 
1 » » 
» » » 
» » » 
» » » 
» » » 

Posto Sanit. de Achadinha 
» » )) » 

Posto Sanit. de Calheta 
S. Miguel 

Delegacia de Saúde 
de Santa Catarina 
Delegacia de Saúde 
de Santa Catarina 
Delegacia de Saúde 
de Santa Catarina 
Delegacia de Saúde 
de Santa Catarina 
Delegacia de Saúde 
de Santa Catarina 
Delegacia de Saúde 
de Santa Catarina 

Posto Sanit. do Tarrafal 
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Nome Categoria Forma de provimento 
1 

Localidade onde trabalha 

Maria da Luz Garcia Brito Ajud enfermaria Assalariamento Posto Sanit. dos Órgãos 
Maria Dorote•ia Tavares Ortet ......................» 

...................................» 
» Posto Sanit. dos Órgãos 

Joana Frederico Mendonça ..........................» » Posto Sanit. de S. Domingos 
» Hospital de S. Vicente AdelEno do Rosario Neves .........................» » » ii » » Antónia Maria do Rosario ...........................» 

António Fortes Pires .............................» » » 
» » » )) » 
» 1) )> 

» » » » » 
» » » » » » 
» 
» 1) 

» » » 
» » » )) » 

Eunice Cabral Fernandes .........................» 

» » » )> » 
Georgina Rosa Silva ... ... ... ... ... ... ... » 1> )) » 

» » » 

António Rendade de Almeida .......................» 
Carlos António dos Santos .........................» 

1) 
» 

Carolina Maria Ramos ............................» 

» 1) » » 

Francisca Lopes Fortes .............................» 

1) » » » 1) 1> » 

Francisco Rendail Monteiro ..........................
1) 

... ... .....
1) 

» 1) 1) )) » 
Maria de Lourdes Vaz do Rosário » » » » 1> 

Maria da L4iz Delgado ..................... ... » » » » » )) » 

Maria Joana Monteiro ..............................» 

» » » » » » 

Francisco Miguel Dias .............................» 

» » » » ,) » » » » » » » 

Júlia Joana Monteiro .............................» 
Jorge Feliciano Fortes .............................» 

Maria Paula dos Santos Soares ........................» » » » » » 

Lídia Eufémia Silva................................»  Mara Amélia Gomes .............................» 

» » » » )) 1> 
» » » 1) » 1> 

Maria dos Santos do Rosário..........................» 

Maria Madalena Oliveira ... ... ... ... ...  » » » » » » 

Maria Mailuela de Jesus Maurício ....................» 
Maria Isabel Ramos................................» 

» » » » » » » » » 5 » » 
» » » » » 

» » » » » » 
) » » » » 

» » » )) » 
» » » , 

Marcelina Cândida 5. iva.............................» 
Maria Ana Silva Duarte Lopes do Rosário ..............» 

) » 

Manuel Eduardo Monteiro ...........................» 

Rosa Lima Bandeira.................................»  Sílvia Filipa do Livramento .......................» 

... - .......» 

»  

Olinda Maria da Cruz .............................» 

» » 

Quirino Fonseca Neves ..............................» 

Delegacia de Saúde  do Fog 

Paula Maria Silva .................................» 

Rosa Laura dos Santos Mendes .......................» 

Alberto de Barros .................................» 
» >, » » » 

Paulina Marcelina Bandeira..........................»  

Sílvio Ant&n'o Lima................................»  
Valeriano Alves Tourinho ..........................» 

» » » » » » , 
» » » » » 

Georgina Correia....................................»  Guilhermina Gonçalves Monteiro........................»  
Manuel Cabral de Pina ... ... ... ... ... ... ... ... ... » » » » » , 

João de Barros ....................................» 

Orlando Raúl Rodrigues de Pina .......................» 
..

, 
» » » » » 
» Posto  Sanit. dos  Mosteiros 
» Deleg. de Saúde da Brava 
» Deleg. de Saúde da Brav 

Armando Neves Barbosa ............................» 
Constância Fernandes ...............................» 

» Deleg. de Saúde da Bravi Francelina Baptista de Pina Fidalgo b) ................ » 
Paulina Moniz Gonçalves ..................... ... » » Deleg. de Saúde da Bravi » » Dei, de Saúde dei S. Nicolai » Dei, de Saúde dei S. Nicolai » Deleg. de Saúde do Sal 

Carlos Alberto Antunes  Resende ......................» 

» Hosp. de Ribeira-Grande 
Hosp. de Ribeira-Grande 

Maria José da Garça ............................» 

José António Lopes ................................» 
Maria da Luz Lima » » Hosp. de Ribeira-Grande 

Maria da Luz Conceição ............................» 
Silvestre Tereza do Rosário .........................» 

Marceino João dos Santos .........................» 
Cesária Carmelita Fortes 

» 
» Hosp. de Ribeira-Grande 

Antónia Maria Monteiro ............................» 

Cecilia Slvestra Rocha ... ... » Del. de Saúd. do Porto Nov 
...............................» 

- Vitória Sebastiana Pires » » Posta Sant. de Ponta do So 
.........................» 

José António dos Santos 
.......... » 

» Postc Sant. de Ponta do So 
Felismno António Lopes .............................» 

.............................» 
..........................» » Posto Sanitário do Paúl 

Posto Sanitário de Janela 

Com efeito a partir de 29 de Janeiro de 1979; 
Até,28 de Fevereiro, por ter sido exonerada a seu pedido, com efeito a partir de 1 de Março cie 1979. 

Ministério da Saúde e Assuntos Sociais 17 de Abril de 1979.-0 Primeiro Ministro, Pedro Pires. 

oo -- 

MINISTËR1O DAS OBRAS PÚBLICAS 

Portaria n.° 39179 
de 21 de Maio 

Sendo necessário procede.-se a distribuição de algumas 
dotações globais do orçamento ordinário da Direcção-
-Geral das Obras Públicas. 

Sob proposta da Direcção-Geral das Obras Públicas 
e ouvida, previainente a Secreta-ia de Estado das Finan-
ças; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75, 
de 'j de Julho de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Verde pelo Ministro das Obras Públicas: 

1. As verbas globais da tabela de despesa ordinaria 
do orçamento vigente, atribuídas à Di 1ecçâoGeral das 
Obras Públicas são distribuídas como consta do mapa 
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anexo, que baixa assinado pelo Director-Geral e faz liquidação e  pagamento das despesas que forem efectua- 
parte integrante desta portaria. das p0:' conta das verbas distribuídas à Direcção Regio- 

2. A RepaiLiçao de Finanças de S. Vicente fica auto- 
nal das Obras Públicas de Barlavento.

rizada, mediante a apresentação dos competentes justifica Ministério das Obras Públicas, 17 de Abril de 1979.— 

tivos, cumpridas as formalidades legais, a proceder à O Ministro, Silvino Lima. 

Artigo 17.0 Art. I8.o31 1 
 Art. i8.'-5 

vestuário Material fá- Equipameri- Art. i9.-1 
Combustível 

Art. 20.' A. 21.° - Art. 19.'-2 Conservação Encargos 
de Art. 21.'-3 Art. 23.—I 

e artigos pes- bril oficinal tos de secré- 
e de labora- e lubrificantes soais 1 tarja 

consumo e aproveita- próprios das secretaria mento de instalações 
Comunicações Maquinaria e 

equipamentos 
tórlo bens 

000$00  '100 000$00 26  000$00 80  000$00  144 00$00 356964$20 88 000$00 132000$00 279000$0< D. G. O. Públicas ........42 

D. R. O. Púb. Barlavenito... 3 000$00 50 000$00 100 000$00 28 000$00 1 36 000$00  100 000$00 20000$00 30 000$00' 36 000$0Í 

__-- 

450 000$00 36 000$00 108 000$00 180 000$00456 964$20 108 000$00 162000$00 315 000$0t 

000$00 50 000$00 

Total ..............45000$00  

Cativo ..............5 4000$00 12 000$00 20 000$00 50 773$80 12 000$00 18 000$00  35 000$00 

40000$00120 000$00 200 &O0$00507 738$0O120 000$00  
180000$00 350000$00 500000$00 Totais .............50000$00 

Direcção-Genal das Obras Públicas, ria Praia, 17 de Abril de 1979.-0 Director-Geral, 4driano de Oliveira 
Lima. 

Capítulo 8.0, artigo 58.0, n.° 1 -Material de Edu- 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
cação Cultura e recreio: 

Dotação orçamental ... 18 000$00 

Gabinete do Ministro Dedução de 10% ... 1800$00 

Portaria n.° 40/79 

de 21 de Maio 

Tornando-se necessário proceder à distribuição 1c 
algumas verbas atribuídas à Direcção-Geral dos Registos 
e do Notariado; 

Sob proposta da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado; 

Ouvida a Secretaria de Estado das Finanças; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75,, 

de 5  de Julho de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Verde pelo Ministro da Justiça: 

1. São distribuídas à Direcção- Geral dos Registos e 
do Notariado as seguintes verbas: 
Capítulo .°; artigo 55.0 salírio do pessoal 

eventual: 
Dotação orçamental .. 300000$00 

Conservatória dos Registos de Sotavento. 204 000$00 
Conservatória dos Registos de Barlavento 96000$00 

Capítulo 8.0, artigo 57.0-Deslocações: 
Dotação orçamental ... 80000$00 
Dedução de 10% ... 8000$00 

Dotação utilizável ... 72000$00 

Direcção-Geral .....................23 700$00 
Conservatóra de Sotavento e respect.vas 

Delegações ..................... 24 900100 
Conservatória de Barlavento e respectivas 

Delegações .....................23 400$00 

72 000$00 

Dotação utilizável ... 16200$00 

D;recção-Geral ................... 5 000$00 

Conservatória de Sotavento e respectivas 
Delegações .................... 5600$00 

Conservatória de Barlavento e respectivas 
Delegações ..................... 5 600$00 

i(3 200$00 

Capítulo 8.0, artigo 58.°, n." 2— Equ:pamentos 
de seciretaria: 

Dotação orçamental ... 40 000$00 
Dedução de 10% ... 4000$00 

Dotação utilizável 36000$00 

Direcção-Geral ..................... 3000$00 

Consevatória de Sotavento e respectvas 

Delegações 18000$00 
Conservatória de Barlavento e respectivas 

Delegações .....................15 000$00 

36 000$00 

Capítulo 8.°, artigo 59 0, a.° 1—Combustíveis e 
lubrificantes: 

Dotação orçamental ... 20 000$00 
Dedução de 10 % ... 2 000$'00 

Dotação utilzáve1 18000$00 
Direcção-Geral .....................18 000$00 
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Capítulo 8.0, artigo 59.°, fl.° 2—Consumes de 
secretaria: 

Dotação orçamental ... 50000$00 
Dedução de 10 % ... 5000$00 

Dotação utilizável 45 000$00 

Direcção-Geral .....................13 500$00 
Conservatór.a dos Registo de Sotavento 

e Delegações ..................16 500$00 
Conservatória de Barlavento e respectivas 

Delegações .....................15 000$00 

45 000$00 
Capítulo 8.1, artgo 60.1 - Conservação e alyrO- 

veitamerito de bens: 

Dotação orçamental ... 20000$0.9 
Dedução de 10 % ... 2000$00 

Dotação utlizável 18000$00 

Direcção-Geral .....................18 000$00 

Capítulo 8.0, artigo 61.0, n.° 1—Encargos pró- 
prios das instalações: 

Dotação orçamental ... 30000$00 
Dedução de 10 % ... 3000$00 

Dotação utilizável 27000$00 

Direcção-Geral ..................... 4600$00 

Conservatória de Sotavento e respectivas 
Delegações ..................... 12000$00 

Conservatória de Barlavento e respectivas 
Delegações .....................10 400$00 

27 000$00 

Capítulo 81, artigo 61.° n.° 2—Locação de bens: 

Dotação orçamental ... 10.6 500$00 

Dedução de 10 % ... 10650$00 

Capítulo 8.0, artigo 61.0, n.° 3—Encargos não 
especificados: 

Dotação orçamental ... 3000$00 
Dedução de 10 % ... 300$00 

Dotação utitzável ... 2 700$00 

Direcção-Geral ..................2 70000 

2. As Repantições de Finanças concelhias ficam auto-
rizadas a proceder à liquidação provisória e pagamento 
das despesas que forem efectuadas em conta das verbas 
distribuídas, mediante apresentação dos cotmpetentes jus-
tiicativoS. 

Ministério da Justiça, 2 de Maio de 1979. -0 Ministro, 
David Hopffer Almada. 

oo 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Secretaria-Geral 

Despacho do Camarada Presidente da Assembleia 
Nacional Popular: 

De 16 de Maio de 1979: 

Isabel Sanches de Barros -assalariada para exercer o cargo 
de servente da Secretaa-Geral da Assembleia Naconal 
Popular, nos termos do disposto nos artigos 13.0  da Lei 
Orgânca da ANP e 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, 
lugar que se encontra vago. 

O encargo tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, a'rtigo 3.° do orçamento privativo da Assembleia 
Nacional Popular. 

Secretara-Geral da Assemble ia Nacional Popular, na 
Praia. 16 de Maio de 1979.—Na ausência do Sectretário-
-Geral, o chefe da Secretaria, Francisco João Évora. 

_- 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Dotação utilizável ... 95850$00 

Delegação dos Registos do Tarrafal ...... 
Delegação dos Registos do Fogo......... 
Delegação dos Registos da Brava ...... 
Delegação dos Registos de Rib. Grande... 
Delegação dos Regstos do Paúl ... ... ... 
Delegação dos Registos do Porto Novo 
Delegação dos Regstos de S. Ncolau 
Delegação dos Registos do Sal ........ 
Delegação dos Registos da Boa Vista 

Capítulo 8.0, aetigo 61.0, n.° 3—Comunicações: 

Dotação orçamental ... 40 000$00 
Dedução de 10 % ... 4000$00 

Dotação utilizável ... 36 000$000 
Direcção-Geral ..................... 
Conservatória de Sotavento e respectivas 

Delegações ..................... 

Conservatória de Barlavento e  respectivas 
Delegações ...... . ...............  

12000$00 
18000$00 
6500$00 
3000$00. 
6000$00 

10000$00 
13350$00 
24000$00 
3000$00 

95 850$00 

7000$00 

17 000$00 

Direcção-Geral cia Função Pública 
e Trabalho 

Despachos do Camarada Prmeiro-Ministro: 
De 15 de Junho de 1978: 

Secretaria de Estado da Administração 
Interna, Função Pública e Trabalho 

Francisco Inês Lopes, guarda-coveiro da ex-Cámara Muni-
cipal do concelho do Tarrafal, desligado de serviço para 
efeitos de aposentação, por despacho de 12 de Março de 
1976, publicado no Boletim Oficial n.° 12/67 - concedida 
a aposentação definitiva no lugar, com ctreito à pensão 
anual de 24 750$ fixada de harmonia com o n.° 1 do 
a'rtigo 6.0  do Decreto a.° 52/75 e correspondente a 33 
anos, 7 meses e 2 dias de serviço prestado à Adminis-
tração Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, 
incluindo o aumento de 1/5, nos termos do artigo 435.0  
do Estatuto do Funcionalismo. 

Domingos Barbosa Vicente, servente da ex-Câmara Muni- 
12 000$b0 cipal do concelho do Tarrafal desligado de serviço para 

efeitos de aposentação, por despacho de 12 de Março de 
36000$00 1970, publicado no Boletim Oficial n.° 12/76 —concedida 
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a aposcrtação definitiva no lugar, com dí'reito à pensão 

anual de 24 000$,  fixada de harmonia com o n.° 1 do 

artigo 6.1  do Decreto n.° 52/75, de 8 de Fevereiro, cor_ 

spondente a 32 anos, 7 meses e 23 dias, de serviço 

prestado à Adminstração Colonial Portuguesa e ao 

Estado de Cabo Verde, incluindo o aumento de 1/5, nos 

termos do artigo 435.° do Estatuto do Funcionalismo. 

As despesas têm qabimento nas dotaç5es inscritas no capi-

tulo 3,0,  atrtigo 18.0  do orçamento do Secretariado Admnis-

trativo do concelho do Tarrafal. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas em 

3 de Maio de 1979). 

De 27 de Março de 1979: 

Dr. Pedro Carlos José do Rosário, técnico superor de 2.0 

classe, defnitivo, da Direcção-Geral de Saúde-classifi-

cado como técnico supror de 1.0  classe da  mesma Direc-

ção-Geral, com efeito ret,roactivo a partir de 1 de Janeiro 

do corrente ano. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 26 de Abril de 1979). 

De 5 de Abril: 

lyr. Henrique José de Oliveira Vera-Cruz, técnico superior 

de 3.aclasse, provisério, da Dir'ecção-Geral de Saúde - 

classificado como técniqo superior de 2.1  classe da mesm-

Direcção-Geral, com efeito retroactivo a partir de 1 de 

Janeiro do corrente ano. 

Os encargos resultantes da despesa tem cabimento na dota 

ção do capítulo 3.0, artigo 16.1  do orçamento para 1979. - 

(Visado pelo Trbunal Administrativo e de Contas em 3 de 

Maio de 1979). 

De 24: 

Manuela dos Reis Monteiro - nomeada para, nterinamente. 

exercer o cargo de eseriturária-dactilógrafa de 1. classe 

da Secretaria-Geral do Governo. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrita rio capí-

tulo 2.0; artigo 15.0  do orçamento vigente. - (Visado pe). 

Tribunal Administrativo e de Contas em 3 de Maio de 1979). 

Despacho do Camarada Minstro da Defera e Segu-

rança Nacional: 

De 31 de Janeiro de 1979: 

Paulo Leal Silva Moreira-nomeado para, provisor.amente, 

exercer o cargo de agente de 2. classe da Polícia de 

Ordene Púbica, na vaga deixada pçr Alírio Leal Silva 

Moieira, qom efeitos retroactivos à data de 2 de Janeci 

do corrente ano. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 6 0, artigo 27 0, do orçamento vigente- (Visado pele 

Tribunal Administrativo e de Contas em 11 de Abril de 

1979). 

De 20 de Fevereiro: 

Manuel de Jesus Pires, agente de 2.0 classe n.°' 264/600, pro-
visório, da Políqia de Ordem Pública-nomeado definiti 

vamente no referido cargo,,- ~ temos do artigo 34.0  do 

Estatuto da Polícia, air*ado pelo Dpioma Legislativo  

n.° lo, publicado no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 

35/62, conjugado com o § 1 .0  do artigo 27.0  do Estatuto 

do Fi.incionalismo. 

De 20 de Março: 

Olavo Cardoso, agente de 2.0  classe, provisório. n.° 3l9/7l. 

da Polícia de Ordem Pública - reconduz-do, por mais três 

anos, no respectivo cargo, nos termos do artigo 34.° do 

Estatuto da Polícia, aprovado pelo Diploma Legslativo 

n.° 10, publicado no Suplemento ao Boletim, Oficial n.° 

35/62. conjugado com o artigo 27.° do Estatuto do Fun-

cionalismo. 

Alcides Gonçalves Moreira, agente de 2.0  classe n.os  271/607. 

provisório, da Policia de Ordem Pública-nomeado defi
-nitivamente no respectivo cargo, nos termos do artigo 

34.0  do Estatuto da Polícia, aprovado pelo Diploma Le-

gislatIvo n.° 10, publicado no Suplemento ao Boletim 

Oficial n.° 35/62, conjugado com o artigo 27.° do Esta-

tuto do Funcionalismo. 

Daniel dos Santos Brito agente de 2.0 classe n.°' 269/605, 

provisório, da Polícia de Ordem Pública -nomeado 

definItivamente, no respectivo cargo, nos termos do ar-

tigo 34.1  do Estatuto da Polícia, aprovado pelo D.ploma 

Legislativo n.° 10, publicado no Sp1emento ao Boletim 

Oficial n.° 35/62, conjugado com o artigo 27.0  do Esta-

tuto do Funcionalismo. 

José Tomás Freire de Carvalho, agente de 2. classe n.° 

276/613, provisório, da Policia de Ordem Pública-no-

meado definitvamente no respectivo cargo, nos termos 

do artigo 34.1  do Estatuto da Pouca, aprovado pelo 

Diploma Legislativo n.° 10, pubLcado no Suplemento ao 

Boletim Oficial n.° 35/62, conjugado com o artigo 27.1  

do Estatuto do Ffmcional;smo. 

As despesas têm qabimento nas dota'ões inscritas no cani-

tulo 6.0, artigo 27.1  do orçamento vigente. 

(Visados pelo TrIbunal Administrativo e de Contas 

em 26 de Abril de 1979). 

Despachos do Camarada Ministro da Educação e Cul-

tura: 

De 10 de Novembro de 1978: 

FátIma da Conceição de Sousa Carvalho- contratada para, 

nos termos do artigo 45,0  do Estatuto do Funcionalismo 

exercer o cargo de professora do 4.0  grupo do Liceu 

«Domingos Ramos». 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 28.1. artigo 190.° do orçamento vigente.- (Visado pelo 

Trbunal Administrativo e de Contas em 26 de Abr.l de 

1979). 

De 30 de Março de 1979: 

Anula o despacho da nomeação de Carlos Liceu Soares 

M randa, no cargo de inspector da Inspecção-Geral cio 

Ministério da Educação e Cultura, publicado no Boletim 

Oficial n°. 49/78. 

De 10 de Abril: 

Maria Carlota Avelino Koenig Pinto, aspirante, pirov sóra. 

da Direcção-Geral de Educação, exercendo, interinamente, 

o cargo de 3.° oficial-nomeada, definit vamenle, nos 
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termos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, no 

- 

cargo de aspirante. 

- A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 8.0, artigo 54.0, do orçamento vTgente. - (Visado pdo 
Tribunal Administrativo e de Contas em: 26 de Abril de 
1979). 

Despachos do Camarada Ministro dos Transortes e 
Comunicações: 

De 11 de Janeiro de 1979: 

Teresa Antóna Fonseca -nomeada para, interinamente, 
exercer o cargo de escriturária-dactilógrafa de 2.a  classe 
da Direcção-Geral de Marinha. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 4 1. artigo 16.1  do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 26 de Abr1 de 
1979). 

De 21 de Fevereiro: 

Celso Tavares—contratado para, nos termos do artigo 45.0  
d9 Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo de con-
dutor-auto de 2.  classe da Direcção-Geral dos Correios 
e Telecomunicações. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 7.0, artigo 43.0  do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 3 de Maio de 1979). 

De 25 

Eduardo Monteiro de Pna, prático agrícola de 3.1  classe do 
Ministério do Desenvolvimento Rural -exonerado, a seu 
red'do, das referidas funções, a partir da data em que 
tomar posse de nova função na Empresa Pública de 
Abastecimento. 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde e Assun-
tos Sociais: 

De 20 de Dezembro de 1978: 

Teotónio Gonçalves Furtado -assalariado para, nos termo# 
do artigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo,  exercer o 
cargo de ajudante de enfermaria da Direcção-Geral de 
Saúde, com colocação no Hospital da Praia. 

Rosalina dos Santos Gomes -assalariada para, nos termos 
do artigo 51.° do Estatuto do FUncionalismo, exercer 
o cargo de ajudante de enfermaria da Direcção-Geral 
de Saúde, com colocação no Hospital da Praia. 

De 27: 

Domngos Santos Moreira assalariado para, nos termos do 
artigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 
de ajudante de enfermaria, da Direcção-Geral de Saúde, 
com colocação no Hospital da Praia. 

De 11 de Janeiro de 1979: 

De 27 de Março: 

Daniel Olimpo Seniedo, D'rector de 2.&  classe, nomeado 
Director da Junta Autónoma dos Portos, por substitu-
ção devendo entrar imediatamente em exercício. 

De 30: 

Alexandre Crisóstomo Baptista, facturador de 2: classe da 
Junta Autónoma dos Portos— exonerado, a seu pedIdo, 
das 'referidas funções, com efeito a partr de 23 de 
Agosto de 1977. 

Elizabeth Júlia Silva Barros e Freitas, 3.0  ofical, interino, 
do Aeroporto InternaQonal «Am:lcar Cabral» - exone-
rada, a seu pedido, das respeciivas funções, a partir 
de 8 de Março do corrente ano. 

De 13 de Abril: 

Arlete Isabel Aveino de Pina, 31  oficial de nomeação def!-
nitva, do quadro dos Transportes Aéreos: de Cabo Verde, 
exercendo as funções de 2.0  oficial, interno -exonerada, 
a seu pedido, das referidas funções a partir do dia 10 
de Abril. 

Pedro Estevão Gomes—assalariado paira nos termos do ar-
tigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 
de ajudante de enfermaria da Direcção-Geral de Saúde, 
com colocação no Hospital de S. Vicente. 

José Nascimento Leite - assalariado para, nos termos d 
artgo 51.0  do Estatuto do- Funcionalismo, exercer o cargo 
de ajudante de enfermaria, da Direcção-Geral de Saúde, 
com colocação no Hospital de S. Vicente. 

As despesas têm cabimento nas dotações inscritas no ca-
pítulo 3.0, artigo 16.° do orçamento vigente. 

De 8 de Fevereiro: 

Rita Gaina Sanches Rodrigues—nomeada para, interina-
mente, exercer o cargo de auxiliar de administração 
da Direcção-Geral de Farmácia (Farmácia  do Estado do 
Hospital da Praia). 

A despesa tem cabimento na dotaçPio inscrita no capí-
tulo 6°, artigo 46.0  do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 3 de Maio de 1979). 

Despachos do Camarada Primeiro MinIstro: 

Despacho do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rural: 

De 23 de Abril de 1979: 

António Advino Sabino, técnico superior de 3.11  classe, do 
Ministério do Desenvolvimento Rural-  transferido, por 
conveniência de serviço, da Direcção Reiona1 de Santo 
Antão para a Direcção-Geral da Conservação e Aprovei-
tamento de Recursos Naturais. 

De 8 de Maio de 1979: 

Manuel Rocheteau, chefe de departamento do Banco de 
Cabo Verde - homologado o parecer da Junta de Saúde 
de Barlavento, emitido em sessão de 25 de Abril de 
1979, que é do segunte teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado para o exle-
cor, à fim de ser observado e tratado niiflri, ser-
viço esneca1'zado de oftalmologia, por estãrem 
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esgotados os recursos locais de tiratamento e haver 
perigo de incapacidade com a permanência no país». 

Evacuar paira Portugal. 

Obs.:— É portador de relatórios dos seus médicos 
assistentes em Portugal, que junto se incluem. 

Maria Augusta Gonçalves, servente dos TACV - homolo-
gado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido 
em sessão de 26 de Abril de 1979, que é do segu:nte teor: 

«Que a examinada deve ser evacuada 'para o exterior 
para um centro de oncologia  a fim de ser estu-
dada e tratada, por estarem esgotados os recursos 
locais de tratamento e a vida da doente correr 
perigo com a sua permanência neste Estado». 
Evacuar para Portugal. 

Alcídia Octávia Melíco PIres Meio Sancha, esposa do militar 

Júlio Meio Sancha - homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 25 de Abril 

de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que a examinada deve ser evacuada para o exterior, 
a fIm de ser observada e tratada num serviço de 
neurologia, por estarem esgotados os recursos locais 
de tratamento e haver perigo de incapacidade com 

a permanência no país». 

Evacuar para Portugal. 

Nelson Alberto Wahnon Reis, técnico superior de 3. classe. 
do Ministério do Desenvolvimento Rural -homologado e' 

parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emt.do  cm 

sessão de 3 de Maio de 1919, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado paira um centro 

especializado de psiquiatria no exterior do pais,  

porque a influência externa do meio ambiente era 
que vive, difictilta o processo de tratamento que 
vem seguindo com o ps'quiatra deste Hospital>). 
Evacuar para Portugal. 

Despacho do Camarada Ministro das Obras Públicas: 

De 26 de Abril de 1979: 

Nomeia os seguintes júris dos concursos para 2.01  e 3.0  of i-

ciais, abertos por anúncio inserto no Boletim Oficial 

n.° 20/78: 

Para 2.0 oficiais: 

Presidente -Tomás CecíUa Marçal - director de 

3.1  classe; 

Vogais -Maria da Luz Correia P rito e José Fon- 
tes de Aguiar Veiga, 2.11  oficia S. 

Para 3.01  oficiais: 

Presdente - Armindo Aquilino de Deus Silva-

adjunto téqnico de La classe; 

Vogais-Maria da Luz Correia Pinto e José Fontes 
de Aguiar Veiga, 2.0 ofic ais. 

Despachos do Camarada Secretário de Estado da 
Administração Interna Função Pública e Traba-
lho: 

De 31 de Janeiro de 1979: 

Noel Martins da Costa, 2.0  oficial de nomeação definitiva 
do quadro da Direcção-Geral da Administração Interna 
aplicada a pena n.° 5 do artigo 354.0  do Estatuto do 
Funcionalismo, graduada em 60 dias. 

De 12 de Abril: 

Risete Severina Évora Lopes, fiscal do trabalho, da Direc-
ção-Geral da Função Pública e Trabalho — reconduzida, 
nos termos do § 1.0 do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-
cionalismo, no referido cargo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 10.0,  artigo 86.0  do orçamento vigente.--- (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Connr, em 26 de Abril de 
1979). 

Rui Luís da Costa dos Reis Silva, oficial estagiário de no-
meação provisória, do quadro téaico da Direcção-Geral 
das Alfândegas — prorrogado por período de mais um 
ano a licença sem vencimento que lhe tinha sido con-
cedida por despacho de 22 de Novembro de 1977. 

Manuel Lopes Tavares, 3.° oficial, interino, da Direcção-
-Geral da Administração Interna, actualmente em gozo 
de licença registada -prorrogado, por mais 6 meses a 
referida licença. 

De 13.- 

Avelino da Conceição Andrade, 2.0  oficial de nomeação de-
finitiva, da Junta Autónoma dos Portos de Cabo Verde 
mandado prestar serviço, em comissão, no Secretariado 
do Conselho Nacional de Cabo Verde do P.A.I.G.C. 

Despacho do Camarada Secretário de Estado da Coo-
peração e Planeamento: 

De 14 de Abril de 1979: 

Ilísia Maria Teresa, exonerada, a seu pedido, a partir de 
13 de Abril do corrente ano, do cargo de dactilógrafa, 
interina, do Gabinete da Secretaria de Estado da Coope-
ração e Planeamento, para o qual havia sido nomeada 
Por despacho de 22 de Junho de 1977, publicado no 
Boletim Oficial n.o 37/77. 

De 26 de Abril; 

Designa 9-ara constituírem o júri do concurso pira pro;4-
mento de uma vaga de aspirante existente no quadro 
da Secretaria de Estado da Cooperação e Planeamento, 
aberto por anúncio publicado no Boletim Oficial n,° 11/79, 
os seguintes funcionários: 

Manuel António dos Santos Medina2  técnico superior 
de 3,0  classe da Direcção-Geral do Planeamentc; 

Carmen Santa Rosa Lopes da Silva, l.° Oficial da 
Direcção-Geral de Cooperação; 

Maria Teresa Antunes Ramos de Pina, l.° ofici..rl da 
Direcção-Geral de Planeamento; e, 

Maria Aidil Amália Soares de Carvalho, 1.0  oficial 
da Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho. 

Despacho do Camarada Secretário de Estado dos 
Finanças: 

De 14 de Março de 1979: 

Reinaldo Ramos Dias, oficial estagiário, interino, do quadro 
técnico-aduaneiro, em serviço na Direcção-Geral das Al-
fânndegas — colocado, por conveniência de serviço, na Al-
fândega do Mindelo. 
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Despachos do Camarada Dfrector-Geral, por delegação 
do Camarada Primeiro-Ministo: 

De 9 de Maio de 1979: 

Teodoro Roberto da Graça, enfermeiro de 1a ciasse da 
Direcção-Geral de Saúde—conta, para efeitos de apo-
sentação, o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

À Administração Colouial Portuguesa: 
A M D 

De 21 de Setembro de 1953 a 4 de 
Julho de 1975, incluindo o aumento de 
1/5, nos termos do artigo:  435.° do Esta- 
tuto do Funcionalismo ...............26 1 2 

Rufino Calazans Mauríc:o, enfermeiro de 1.0  classe da 
Direcção-Geral de Saúdê— conta para efeitos de po-
sentação, o seguinte tempo de serviço prestado ao 
Estado: 

À Administração Colomal Portuguesa: 
A M D 

De 25 de Outubro de 1965 a 4 de 
Julho de 1975, incluindo o aumento de 
1/5, nos termos do a1rtg0 435.0  do Esta- 
tuto do Funcionalismo 11 7 8 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Dezem- 
bro de 1978 ......................3 5 27 

Total ............25 1 5 

Despacho do Camarada Director-Geral de Marinha 
por delegação do Camarada Ministro dos Trans-
portes e Comunicações, inserta no J3oletim Oficial 
n.° 35, de 28 de Agosto de 1976: 

Lucas Evangelista Monteiro, Chefe de Departamento inte-
rino, da Direcção-Geral de Marinha, por despacho do 
Camarada Ministro dos Transportes e Comunicações, de 

- 17 de Agosto de 1978, inserto no Bolctir,z Oficial n.° 14/78, 
colocado na Praia a fim de chefiar o Departamento Ma-
rítimo de Sotavento. 

Despachos do Camarada Secretário-Geral do Min:sé-
-. ro da Saúde é Assuntos Sociais,, ruir delegcção 

do Camarada Primei'ro Min'stro: 

De 10 de Abril de 1979: 

Avelina Albertina Merkel Lima, esposa do 1.0  oficial da Se-
do Gov'.rno, Jorge Barreto Lima - homo-

logado o' parecer 'da Junta de .Saúde de Sotavento, emi-
t:do em sessão de 19 de Abril •de 1979, que é do se- 
gunte teor: , 

«Que a examinada se encontra apta a retomar as 
suas funções». 

De 20: 

Luís Miguel de Pina Carvalho, filho de José dos Santos 
Carvalho, escriturário-dactilógrafo de 2.0  classe, do Mi-
nistério do Desenvolvimento Rural -homologado o pare-
cer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em .sessão 
de 19 de Abril de 1979 que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ficar a ser seguido na con-
sulta de pediatria devendo oportunamente voltar 
ao mesmo cenhiro de reabilitação a fim de fazer 
o reajustamento do aparelho creno podálico, em 
virtude de se encontrar em crescimento».'  

De 28: 

Óscar Profícuo Gomes Ramos, agente de 2.&  classe n.°' 383/ 
/646 da POP - homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, em-tido em sessão de 1 de Março 
de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado se encontra actualmente sem, doen-

ça e apto a retomar as suas funções, não de-
vendo exercer actividades com dispêndio de grande 
energ a física». 

Obs.: Deve ser presente periodicamente à coisulta 
de tisiologia a fim de ser controlado cl;nicamente. 

Gregório dos Santos de Jesus Ferreira, servente da Direc-
ção-Geral de Saúde - hcmologado o parecer  da Juna 
de Saúde, emitido em sessão de 26 de Abr:l de 1979, 
que é do seguinte teor: 

«Que o examinado necessita de mais trinta dias 
repoi.tsb è tratamento findos, os buãis devé' ser de 
novo p1-eehte à Junta de Saúde»; 

Helena Barbosa Lopes de P.na, professora do posto es-
colar, contratada, do Ministério da Educação e Cultura 
-homologado o parecer da Junta de Saúde de Sota-
vento, emit do em sessão de 26 de Abril de 1979, que é 
do segunte teor: 

«Que a examinada deve ser seguida na 'consulta ex-
terna do Hospital da Praa». 

Maria dos Reis da Cruz Lopes, escrituráiria-dactilógrafa, da 
Direcção-Geral do Comércio -homologado o parecer da 
Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 
de Abril de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que a examinada actualmente se encontra com çt 
função renal equilibrada devendo ser 1seguida pe-
riodicamente na consulta externa de. med.cina». 

Despachos do Camarada Director Regional de Saúde 

de Barlavento, por delegação do Camarada Pri-
meiro Ministro: 

De 23 de Março de 1979: 

Rufina Silveira Duarte Almeida Pinto, professora ,de En-

Z­Sino, Prirnario— homologado o ,parecei da Junta de 
- Saúde de Barlavento, em•itdo em sessão de 15 de Março 

de 1979, que é do seguinte teor: 
- 

«Que a examinada encontra-se apta a retomar o ser-
viço, em., regime moderado». 

De 28: 

Rui de Carvalho Pereira, inspector administrativo -homo-
logado o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emi-
tido em sessão de 22 de Março de 1979, que é do se-
gunte teor: 

«Que ao doente devem ser pedidos exames comple-
mentares de diagnóstico, que o acompanharão a 
esta Junta dentro de 15 dias». 

Henrique Alvas MÕnteiro, àgente da POP —'hàmologado o 
parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emit do em 
sessão de 22 de Março de 1979, que é. do seguinte teor: 

«Que ao examriado devem ser conced dos novenía 

- ' 
dia de licença rara tratamento, a 'partir da data 
em que começou a faltar ao serviço —2 de Feve-
rèiro de 1919, findos os qúais voltará de novo a'esta 
Junta». . 
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Jorge do Rosário, professor de posto escolar - homologado 
o parecer da Junta de Saúde de Barlavento emitido 
em. sessão de 22 de Março de 1979, que é do seguinte 
teor: 

«Que o examinado foi internado e tratado no Serv-co 
de Prquiatria do Hospital da Praia, encontrando-
-se de momento apto a retomar o serviço». 

Obs.: Deve psrmanecer num centro onde possa 
ter assistência médica permanente. 

Clara Coelho Morais, aspirante do Ministério da Justiça-
homologado o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, 
emitido em sessão de 22 de Março de 1979, que é do 
seguinte teor: 

«Que à examinada devem ser concedidos mas ses-
senta dias de licença  para tratamento, findos os 
quais voltará de novo a esta Junta». 

Francisco Roberto Lopes, servente do Aeroporto Internacio-
nal «Amilcar Cabra!» -homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Barlavento, emitido em sess&o de 22 de 
Março de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que ao examinado devem ser concedidos mais no-
venta dias de licença para tratamento, f-nd°s os 
quas voltará a esta Junta». 

Daniel Ledo de Barros, guarda da JAP - homologado o pa-
recer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em 
sessão de 22 de Março de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve continuar no serviço, em re-
gime moderado por um período de 6 meses». 

João Emilio de Pina, subchefe da Policia de Ordem Públici 
-homologado o parecer da Junta de Saúde de Barla-
vento, emitido em sessão de 22 de Março de 1979, que 
é do seguinte teor: 

«Que ao examinado devem ser concedidos mais trinta 
dias de licença para tratamento, findos os quais 
voltará de novo a esta Junta». 

De 29: 

Arsênio Daniel Firmino de Pina, médico pediatra, do Minis-
tério da Saúde e Assuntos Sociais—homologado o parecer 
da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em sessão 
de 22 Março de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado encontra-se apto a retomar o ser-
viço mas em regime moderado nos primeiros trinta 
dias». 

De ai: 

Vitorino Dantas, subchefe da Polícia de Ordem Pública - 
homologado o parecer da Junta de Saúde de Barlaventc. 
emitido em sessão de 22 de Março de 1979, que é do 
seguinte teor: 

«Que o examinado encontra-se apto a retomar o ser-
viço a partir desta data, devendo-lhe ser conside-
radas justificadas as faltas anteriores,. 

De 2 de Abril: 

Maria de Lourdes Fortes da Luz, auxiliar de enfermagem 
-homologado o parecer da Junta de Saúde de Barla-
vento,, emitido em sessão de 11 de Janeiro de 1979, que 
é do seguinte teor: 

«Que à examinada devem ser revalidadas as faltas 
dadas de 9 de Dezembro de 1978 a 27 de Janeiro 
de 1979, por motivo de doença, em tratamento 
ambulatório, justificada por relatório médico. Apto 
a retomar o serviço a partir desta data,. 

De 4: 

Leocádia Alice Lopes Martins Fernandes, professora de :oso 
escolar eventual -homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 29 de Março 
de 1979, que é do seguinte teor: 

«Qúe a examinada esteve em traLarn.euto médico desde 
12 de Fevereiro passado até ao preseilte e impos-
sibilitada de se apresentar ao serviço durante o 
referido período de tempo». 

Rui de Carvalho Pereira, inspector admmnstrativo --- homo-
logado o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emi-
tido em sessão de 29 de Março de 1979, que é do se-
guinte teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado para a cidade 
da Praia, a fim de ser observado pelo rn.id'co-
-psiquiatra para esclarecimento de eventual soma-
tização do c-cesso». 

António Francisco Duarte, agente de 1.a  classe da POP - 
- homologado o parecer da Junta de Saéde de Bana-
vento, emitido em sessão de 29 de Março de 1979, que 
é do seguinte teor: 

«Que ao examinado devem ser concedidos sessenta 
dias de licença para tratamento, contados a par-
tir da data do acidente (21 de Fevereiro de 1979), 
findos os quais voltará de novo a esta Junta». 

Deliberaç&o do Conselho Deliberativo de Santa Cruz: 

De 24 de Abril de 1976: 

São reconduzidos por mais três anos, a contar de 7 de Março 
último os funcionários Benvindo Gomes Tavares e João 
Francisco Lopes, nos cargos de oficial de diligências e 
zelador, provisórios, nos termos do artigo 27.0  e § 2.' do 
artigo 28.0  do Estatuto do Funcionalismo em vigor. 

Os encargos resultantes têm cabimento nas dotações d 
capítulo L° divisão 1 artigo 1.0  alínea, a) e b) da tabela 
de despesa do orçamento vigente, do Secretariado Adminis-
trativo do Concelho de Santa Cruz. 

(Visados pelo Tribunal Adm1nlstratvo e de Contas, 
em 18 de Abril de 1979). 

Extracto de contrato: 

De 1 de Março de 1979: 

Viriato Pereira Esteves, engenhe-o técnico -contratado, 
para prestar serviço como técnico médio de l.,1  classe da 
Direcção Regional das Obras Públicas, nos termos do 
«irtigo 48.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 2.0, artigo 11.0  do orçamento para 1979.-
(Visado pelo Tribunal Adminstirativo e de Contas em 12 
de Abril de 1979). 
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COMUNICAÇÕES 

Para os devidos efeitos se comunica que o se4rvente 
assalariado da Procuradoria-Geral da Repúblca, Fernando 
Sànches Tavares, nomeado porteiro interino do Teibunal 
Judicial da Região de 1.1  classe, por despacho publica 
no Boletim Oficial n.° 16/79, entrou no exercíco das suas 
funções em 1 de Fevereiro do ano em curso. 

Para os devidos efeitos se comunica que no dia 19 de 
Março de 1979, faleceu no Banco do Hosp'tal da Praia 
Tomaz Tavares Moreira, que foi enfermeiro de 2.0 classe, 
interino da Di'recção-Geal de Saúde. 

Para os devidos efe tos se comunica que faleceu no pas-
sado dia 18 de Março de 1979, no Hospital de Espargo 
da ilha do Sal, vítima de morte natural, o servente do 
Aeroporto Internacional «Amílcar Cabral»; Mário Manuel i. 
Rosário.  

letim Oficial n.° 5/75-concedida a aposentação defini-
tiva no lugar, com direito à pensão anual de 36595$40, 
calculada de harmonia com o n.° 1 do artigo 6.1  do De-
creto n.° 52/75, de 8 de Fevereiro correspondente a 28 
anos e 16 dias de serviço prestado à Administração Colo-
nial Portuguesa, incluindo o aumento de 1/5, nos termo-
do artigo 435.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante desta despesa tem cabimento na 
dotação no Qapítulo 15 0, artigo 125.0  da tabela de despes" 
para o ano de 1978. 

Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho, na Praia, 
18 de Maio de 1979. - O Director-Geral, Jorge Mqnuij Soa-
res de Brito. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Secretaria-Geral 
Para os devidos efeitos se comunica que Jacinto Diriz 

Siva, enfermeiro de.j.a casse, definitivo, da Direcção-Geral 
de Saúde, promovido por despacho de 7 de Dezembro de 
1978, visado pelo Tribunal Administratvo e de Contas em 
18 de Janeiro de 1978, e publicado no Boletim Oficial n.° 5, 
de 3 de Fevereiro de 1979, tomou posse do respectivo cargo 
em 22 de Fevereiro de 1979. 

É dada por finda a comissão eventual de serviço, do 
auxiliar técnico de pecuária do Ministério do Desenvolvi-
mento Rural Adriano de Fátima Jesus Salomão, que regre-
sou no dia 18 de Março do corrente ano, de França aonde 
fora frequentar um estágio, com duração de 9 meses. 

Comunica-se que no passado dia 27 de Março do cor-
rente ano, faleceu a escriturária-dactilógrafa de 2.a classe, 
da Direcção-Geral de Estatistica Luçiana Monteiro Silva, ':e 
se encontrava em Portugal, em tratamento. 

Para os devidos efeitos, comunica-se que o membro efec-
tivo do Conselho Deliberativo do concelho do Porto Novo, 
e 1.0  substituto do Delegado do Governo, Ajdeleme do Nas 
cimento Évora assumiu as funções de Delegado do Governo 
do citado concelho a partir de 9 de Abril de 1979. 

RECTIFICAÇÃO 

For ter saído inexacto o Despacho do Camarada Ministr' 
das Obras Públicas, publicado no Boletins Oficial n.° 16, de 
21 de Abril de 1979, novamente se publica: 

António Augusto Lima - nomeado para, provsogiarncnte, 
exercer o cargo de fiel de dep5sito na Direcção-Geral 
das Obras Públicas. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi 
fulo 2.0, artigo 11.0  do c'rçamento vigente. 

Por ter saído inexacto no Boletim Oficial n.° 48/78, de 
2 de Dezembro, novamente se publica o seguinte: 

Despacho do Camarada Ministro da Justiça, em subs-
tituição do Camarada Secretário de Estado da 
Administração Interna, Função Pública e TrabaL'o: 

De 20 de Outubro de 1978: 

Mateus Aurora de Pina, professor de posto escolar, contr - 

lado, desligado de serviço para efeitos de aposentação, 
por despacho de 27 de Junho de 1975, publicado nó BC- 

Despachos do Camarada Ministro da Educação e Cul-
tuea: 

De 15 de Março de 1979: 

Concelho do Tarrafa1 

Pedro António Borges de Oliveira, professor de posto es-
colar, de serviço eventual, com colocação no Posto Es-
colar n.° 169 de Achada Meio-exonerado, a seu o 
dido, do referido cargo. 

De 20 de Abril: 

Celestino da Graça Borges de Oliveira, candidato ns-
crito—nomeado professor de posto escolar, de serviço 
eventual, com colocação no Posto Escolar n.° 196. de 
Achada do Meio; 
José Már:o Sanches, professor de posto escolar, de ser-
viço eventual, com; colocação no Posto Escolar n.° 169. 
de Achada Meio - exonerado, a seu rdido, do referido 
cargo; 
Craziela Elizabeth Rodrigues Monteiro, candidata inscrita 
—nomeada professora de posto escolar, de servico even-
tual, com colocação no Posto Escolar n.° 169, de Achada 
Mio; - 

Aldino Gonçalves Cardoso, professor de posto escolar, 
de serviço eventual, com colocação no Posto Escolar 
n.° 107, de Mato •Brasil — exonerado, a seu pedido, do 
referido cargo; 
Hercu a no Lopes Semedo, gandidato inscrito—nomeado. 
professor de posto escolar, eventual, com colocação no 
Posto Escolar n.° 107, de Mato Brasil. 

Concelho de Santa Cruz: 
Norberto Lopes Semedo, professor de posto escolàr, d 
serviço eventual, com colocação no Posto Escolar n.° 176, 
de Ribera Seca - exonerado, a seu pedido, do referido 
cargo; 
Maria Matilde Barbosa Vicente 1. da Silveira; canddata 
inscrita -admitida como monitora escolar paga leccio-
nar no Posto Escolar n.° 176, de Ribeira Seca. 

Concelho do Fogo: 

Í. Irlando Adelino Abreu Lopes, candidato inscrito - reva- 
lidada a nomeação como professor de posto escolar, 
de serviço -eventual, com colocação na Casa Materna de 

- S. Fl.ipe; 
2. Maria ,  Èugén.ia -Barbosa --Amado Barbosa, candidata ins-

crita -nomeada professora de: posto escolar, de serviço 
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eventual, com colocação no Posto Escolar n,° 40, de Cova 

Figueira; 

3. Teresa Augusta Martins Rodrigues, candidata inscrita - 

revalIdada a nomeação como professora de poste escolar, 

de serviço eventual, com colocação no Posto Escolar 

p.° 185?  de Fonsaço, 

Concelho de S. Nicolau: 

Adalberto Cirilo Oliveira, professor de posto escolar de 

seviço eventual, com colocação no Posto Escolar n.° 91-13, 

de Palhal -- exonerado, a  seu ped do, do referido cargo. 

De 28: 

Concelho da Praia: 

Maria Amála Souto Amado Veiga, professora de posto es- 

colar, contratada -rescindido o contrato, a :eu pedido, a 

partir de 30 de Março fndo. 

De 2 de Maio: 

Maria Josefa Pereira Varela, candidata nsrita - revalida-

da a nomeação como professora de posto escolar, de 

serviço eventual, com colocação no Posto Escolar n.° 160, 

de Trindade. 

Secretaria-Geral de Educação e Cultura, na Praia, 11 de 

Maio de 1979. - O Secretár o-Geral, João Quirim SpenceT. 

-.1 

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS 

Direcção-Geral das Obras Públicas 

Despacho do Camarada Ministro das Obras Públicas: 

De 8 de Maio de 1979: 

Nomeia o seguinte júri do concurso para 1.0  oficial aberto 

por anúncio inserto no Boletim Oficial n.° 20,78: 

Presidente -Tomás Cecília Marçal, director de 3.1  classe 

da Direcção-Geral das Obras Públicas, 

Vogais - Armindo Aquilino de Deus Silva, adjunto téc-

nico de 1.a classe da Direcção-Geral das Obras Pú. 

blicas - Artur Nunes Tavares. sub-inspector da Di-

recção-Geral da Função Pública e Trabalho. 

Direcção-Geral das Obras Pública', na Praia, 9 de Maio 

de 1979. —'-O director-geral, Adriano de Oliveira Lima. 

Para 3 0' oficiais: 

Dia li de Junho, às 09,00 horas. 

Os candidatos sujeitar-se-ão aos programas dos concur-
sos insertos no Boletim Oficial n.° .1, de 7 de Janeiro de 
1978. 

Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho, na Praia, 
9 de Maio de 1979.-0 Director-Geral, Jorge Manuel Soa-
res de Brito. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO ECO N ÓM ICA 

Secretaria de Estado do Comércio, Tursmo 

e Artesanato, 

Direcção-Geral do Comércio 

AVISO 

Para os devidos efeitos se torna público que foram Li-
xados os seguintes preços de venda do «vinho comum», 
para vigorar na Praia: 

Barril c/100 litros- grossista .........4044$00 
1 Litro avulso -retalhista ............46$00 

Direcção-Geral do Comércio, na Praia, 9 de Maio de 
1979. —0 Director-Geral, Georgina de Meilo. 

Montepio dos Servidores do Estado 

ÉDITOS DE 30 DIAS 

(2.a publicação) 

Para os devidos efeitos se faz saber que, por óbito de 
Ambrósio Vaz, que foi guarda-fios, aposentado, reQuereu a 
sua filha menor Maria Isabel dos Santos Vaz, representada 
pela sua mãe Maria Henriqueta dos Santos, o subsidio por 
morte e funeral dexado pelo extinto. 

Ficam por estes éditos avisados quaisquer interessados 
para, no prazo de 30 dias, a contar da segunda e última 
pubL?cação deste aviso no Boletim Oficial, deduzirem os 
seus direitos ao mesmo subsídio. 

Findo o prazo dos éditos, a Direcção julgará as recla-
mações se as houver, e autorizará ou não o abono do subsi-
d'o, conforme fôr de direito. 

Secretaria do Montepio dos Servidores do Estado de 
Cabo Verde, na Praia, 28 de Abril de 1979. -0 secretário 
da Direcção, Daniel Andrade Sousa. 
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ÉDITOS ÚE 90 DIAS 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria de ]Estado da Adminitração Interna 

Função Pública e Trabalho 

Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho 

AVISO 

São avisados os candidatos opositores aos lugares de 
2. e e 3.°' oficiais do quadro da Direcção-Geral das Obras 
Públicas e a que se refere o anúncio de concurso  publi-
cado no Boletim Oficial n.° 20 de Maio do ano findo, de 
que as provas práticas terão inicio na sede da mesma Di-
recção-Geral, nos dias e horas a seguir Indicados: 

Para 2.° oficiais: 

(2.' publicação) 

Para os devidos efeitos se faz saber que, por óbito de 
José Alves de Amorim, que foi farmacêutico, aposentado, 
e pensionistas desta Instituição, a sua viúva mira Luisa 
Sousa Fernandes de Aguar Alves de Amorim, requer a 
transmissão de pensão deixada pelo extinto. 

Ficam por estes éditos avisados quaisquer interessados 
para, no prazo de 90 dias, a contar da segunda e última 
publicação deste aviso ro Boletim Oficial,  deduztrem os 
seus direitos à mesma pensão. 

Findo o prazo dos éditos, a Direcção julgará as recla-
mações se as houver, e autorizará ou não a transmissão 
da pensão, conforme fôr de direitos. 

Secretaria do Montepio dos Servidores do Estado de 
Cabo Verde, na Praia, 28 de Abril de 1979.-0 secretário 
da Direcção, Daniel Andrade Sousa. 
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